
 

 

3 1  DE MARÇO DE 201 7  

Sex t a- feira  

Á NOVOS PROJETOS DE LEI -  DEPARTAMENTO DE ASSUNTOS LEGISLATIVO  

Á REAJUSTADOS OS P ISOS SALARIAIS PARA 2017  NO ESTADO DE SÃO PAULO  

Á PLANO DE RECUPERAÇÃO APRESENTA DO POR GRECA GANHA APOIO DE EMPRESÁRIOS E 

ESPECIALISTAS  

Á STJ  AUTORIZA 2 º INQUÉRITO PARA INV ESTIGAR O GOVERNADOR  BETO RICHA  

Á VOLKSWAGEN DARÁ FÉRIA S COLETIVAS A F UNCIONÁRIOS DA FÁBRI CA DE TAUBATÉ  

Á METALÚRGICOS DECIDEM PARAR MERCEDES - BENZ POR 24  HORAS  

Á PREVALÊNCIA DE ACORDO  COLETIVO É QUESTIONA DA  

Á CAMEX REDUZ PARA 2%  TARIFA DE IMPORTAÇÃO  DE 21  TIPOS DE AUTOPEÇAS  

Á EXPORTAÇÃO RESGATA ÂN IMO DA IN DÚSTRIA AUTOMOTIVA ;  1. º BIMESTRE DESTE ANO  FOI O 

MELHOR DA HISTÓRIA  

Á GOVERNO MODERNIZA A R EMUNERAÇÃO DO BNDES  

Á CMN  REDUZ DE 7,5%  PARA 7%  TJLP  PARA PERÍODO DE 1 º DE ABRIL A 30  DE JUNHO  

Á APÓS REDUZIR TJLP,  MEIRELLES E I LAN INCLUEM CMN  NA AGENDA PASSADA  

Á GOVERNO ELEVA IMPOSTO  SOBRE F OLHA DE PAGAMENTO ;  EM 5  ANOS ,  DESONERAÇÕES 

SOMARAM R$  78  BILHÕES  

Á I NDÚSTRIA SE UNE PARA  COBRAR DO GOVERNO CONTINUIDADE  DA DESONERAÇÃO DA FO LHA  

Á MEIRELLES NEGA TENSÕE S COM SETOR PRODUTIV O POR REDUÇÃO DA DES ONERAÇÃO DA FO LHA  

Á GOVERNO VAI AVALIAR A  CADA BIMESTRE SE AUM ENTA IMPOSTOS ,  DIZ MINISTRO  

Á AUMENTO DE IMPOSTOS A INDA NÃO SAIU DO HOR IZONTE ,  DIZ MINISTRO DO PLANEJAMENTO  

Á ENTREVISTA:  BRASIL PRECISA INSERI R MAIS MICRO E PEQUE NAS EMPRESAS NO MERC ADO 

INTERNACIONAL ,  AFIRMA SARAH SALDANHA  

Á PARANÁ COMPETITIVO É UM DOS MELHORES DO MUNDO ,  DIZ FINANCIAL TIMES  

Á I NDÚSTRIA CORTA 511  MIL VAGAS EM UM ANO ,  DIZ IBGE;  CONSTRUÇÃO DEMITE 749  MIL  

Á DESEMPREGO ATINGE PAT AMAR RECORDE DE 13,5  MILHÕES DE PESSOAS ,  REVELA IBGE  

Á MERCADO DE TRABALHO R EFLETE CENÁRIO ECONÔ MI CO,  DIZ IBGE  SOBRE FORTE 

DESEMPREGO  

Á I NDICADOR DE N ÍVEL DE ATIVIDADE DA INDÚSTRI A PAULISTA CAI 0,5%  EM FEVEREIRO  

Á ADMINISTRADORAS DE ZONAS DE PROCESSAMENTO DE EXPORTAÇÃO SE REÚNEM EM 

FORTALEZA  

http://www.fiepr.org.br/assuntosLegislativos/uploadAddress/Novos_Projetos_de_Lei_08.2017%5b74592%5d.pdf?utm_source=akna&utm_medium=email&utm_campaign=Novos+Projetos+de+Lei+n%BA+08.2017
http://www.coad.com.br/tributario/leis_federal
http://www.curitiba.pr.gov.br/noticias/plano-de-recuperacao-apresentado-por-greca-ganha-apoio-de-empresarios-e-especialistas/41704
http://www.curitiba.pr.gov.br/noticias/plano-de-recuperacao-apresentado-por-greca-ganha-apoio-de-empresarios-e-especialistas/41704
http://www.tribunapr.com.br/noticias/politica/stj-autoriza-2o-inquerito-para-investigar-o-governador-beto-richa/
http://www.tribunapr.com.br/noticias/economia/volkswagen-dara-ferias-coletivas-a-funcionarios-da-fabrica-de-taubate/
http://www.dgabc.com.br/Noticia/2543580/apos-assembleia-mercedes-para-producao-por-24hrs
http://diariodocomercio.com.br/noticia.php?tit=prevalencia_de_acordo_coletivo_e_questionada&id=179887
http://noticias.r7.com/economia/folha-de-vitoria/camex-reduz-para-2-tarifa-de-importacao-de-21-tipos-de-autopecas-31032017
http://www.gazetadopovo.com.br/economia/exportacao-resgata-animo-da-industria-automotiva-1-bimestre-deste-ano-foi-o-melhor-da-historia-cd9mwx9zhzm4yqmy5olggmd9j
http://www.gazetadopovo.com.br/economia/exportacao-resgata-animo-da-industria-automotiva-1-bimestre-deste-ano-foi-o-melhor-da-historia-cd9mwx9zhzm4yqmy5olggmd9j
http://www.fazenda.gov.br/noticias/2017/marco/governo-moderniza-a-remuneracao-do-bndes
http://www.tribunapr.com.br/noticias/economia/cmn-reduz-de-75-para-7-tjlp-para-periodo-de-1-de-abril-a-30-de-junho/
http://www.tribunapr.com.br/noticias/economia/apos-reduzir-tjlp-meirelles-e-ilan-incluem-cmn-na-agenda-passada/
http://g1.globo.com/economia/noticia/governo-abriu-mao-de-r-78-bilhoes-com-desoneracao-da-folha-em-5-anos.ghtml
http://g1.globo.com/economia/noticia/governo-abriu-mao-de-r-78-bilhoes-com-desoneracao-da-folha-em-5-anos.ghtml
http://www.gazetadopovo.com.br/economia/industria-se-une-para-cobrar-do-governo-continuidade-da-desoneracao-da-folha-e6d6co7qlwydcl6r7p6pv9jc4
http://portalcontabilsc.com.br/noticias/meirelles-nega-tensoes-com-setor-produtivo-por-reducao-da-desoneracao-da-folha/
http://www.gazetadopovo.com.br/economia/governo-vai-avaliar-a-cada-bimestre-se-aumenta-impostos-diz-ministro-djxlh16hm1gmklz1qnhvai7ms
http://www.tribunapr.com.br/noticias/economia/aumento-de-impostos-ainda-nao-saiu-do-horizonte-diz-ministro-do-planejamento/
http://www.portaldaindustria.com.br/agenciacni/noticias/2017/03/entrevista-brasil-precisa-inserir-mais-micro-e-pequenas-empresas-no-mercado-internacional-afirma-sarah-saldanha/
http://www.portaldaindustria.com.br/agenciacni/noticias/2017/03/entrevista-brasil-precisa-inserir-mais-micro-e-pequenas-empresas-no-mercado-internacional-afirma-sarah-saldanha/
http://www.bemparana.com.br/noticia/495264/parana-competitivo-e-um-dos-melhores-do-mundo-diz-financial-times
http://www.tribunapr.com.br/noticias/economia/industria-corta-511-mil-vagas-em-um-ano-diz-ibge-construcao-demite-749-mil/
http://www.tribunapr.com.br/noticias/economia/desemprego-atinge-patamar-recorde-de-135-milhoes-de-pessoas-revela-ibge/
http://www.istoedinheiro.com.br/mercado-de-trabalho-reflete-cenario-economico-diz-ibge-sobre-forte-desemprego/
http://www.istoedinheiro.com.br/mercado-de-trabalho-reflete-cenario-economico-diz-ibge-sobre-forte-desemprego/
http://www.fiesp.com.br/noticias/indicador-de-nivel-de-atividade-da-industria-paulista-cai-05-em-fevereiro/
http://www.mdic.gov.br/component/content/article?id=2397
http://www.mdic.gov.br/component/content/article?id=2397


Á MARCELO MAIA ENFATIZA IMPORTÂ NCIA DE REFORMAS EST RUTURAIS PARA IMPULS IONAR 

VAREJO  

Á Temer deve enviar MP para mudar regras da te rceirização  

Á Projeto no Senado pode alterar terceirização aprovada na Câmara, diz Eunício  

Á Relator da reforma trabalhista não descarta ajustes sobre terceirização  

Á NEGOCIADO SOBRE LEGIS LADO RECEBE MAIORIA DE EMENDAS NA REFORM A TRABALHISTA  

Á FRENTES FAZEM NOVO PR OTESTO CONTRA REFORM A DA PREVIDÊNCIA NESTA SEX TA  

Á DÊ SUA OPINIÃO :  PROPOSTA GARANTE 30%  DAS VAGAS NA ATIVIDA DE - FIM DAS EMPRESAS 

ÀS MULHERES  

Á STF:  ENTE PÚBLICO NÃO DEV E SER RESPONSABILIZA DO POR DÍVIDAS DE TE RCEIRIZADAS  

Á SINDICALISTA DEFENDE REDUÇÃO DE JORNADA P ARA GERAR EMPREGOS ;  SETOR PRODUTIVO 

PEDE LIVRE NEGOCIAÇÃ O 

Á SINDICALISTAS DIZEM Q UE MUDANÇAS NA EXPLO RAÇÃO DE PETRÓLEO PO DEM GERAR 

DESEMPREGO  

Á COM ALEXANDRE DE MORAES ,  STF  DECIDE ALINHADO A TE SES DO GOVERNO FEDER AL  

Á MORO CONDENA EDUARDO CUNHA A 15  ANOS DE PRISÃO NA LAVA JATO  

Á DEPUTADOS DO PT  ATACAM MORO E JUIZ REBATE :  MINHAS DECIS ÕES TÊM SIDO MANTIDA S 

Á REUNIÃO DE LÍDERES DE CIDIRÁ CAMINHO DE PR OJETO DE MEDIDAS CON TRA A CORRUPÇÃO  

Á CAE  DEBATERÁ POLÍTICA EC ONÔMICA COM O PRESID ENTE DO BANCO CENTRAL  

Á MEIRELLES :  DESPESAS COM A PREVIDÊNCIA SÃO PRINC IPAL RAZÃO DO AUMENT O DO GASTO 

PRIMÁRIO  

Á MEIRELLES DIZ QUE PRO POSTA PARA PREVIDÊNCIA óÉ A QUE ESTÁ COLOCAD Aô 

Á CONSIGNADO :  TAXAS DE JUROS NOS EM PRÉSTIMOS CONSIGNADO S PARA SERVIDORES ,  

APOSENTADOS E PENSIO NISTAS TÊM QUEDA  

Á PORSCHE INVESTE E M PEÇAS PARA CRESCER  

Á FÃS DO FORD GALAXIE FESTEJAM EM CURITIBA OS 50  ANOS DA óBARCA ô NACIONAL  

Á FIAT MOBI ESTREIA CÂMBIO A UTOMATIZADO INÉDITO E VIRA O 1.0  MAIS ECONÔMICO DO 

PAÍS  

Á CONSUMO DE AÇO LAMINA DO CRESCE 1%  E PRODUÇÃO 4%  DURANTE JANEIRO 2017,  

APONTA ALACERO  

Á ABIMAQ :  VENDAS TÊM QUEDA DE 10%  NO 1 º BIMESTRE  

Á CADEIA DE AUTOPEÇAS T ERÁ QUE PASSAR POR U MA REVOLUÇÃO PARA SO BREVIVER  

Á VOLKSWAGEN PAGARÁ US$  157  MILHÕES PARA LIQUIDA R PROCESSOS AMBIENTA IS NOS 

EUA  

Á NOVELIS AMPLIA FORNEC IMENTO DE ALUMÍNIO A UTOMOTIVO  

Á ALÉM DA VENDA ,  TEST DRIVE DO CARRO TAMBÉM PODERÁ SER FE ITO ON - LINE  

Á HYUNDAI DESENVOLVE PL ATAFORMA EXCLUSIVA P ARA CARROS ELÉTRICOS  

Á N ISSAN COMEÇA A CONST RUIR SEDE NA ARGENTINA  

Á ZF  APURA LUCRO LÍQUIDO MENOR AO REDUZIR DÍV IDA EM 2016  

Á ZF  COMPRA PARTICIPAÇÃO NA ASTYX ,  ESPECIALIZADA EM RAD ARES  

Á FIAT MOBI É O AUTOMATIZADO  MAIS BARATO DO PAÍS  

Á EMPRESAS DO SETOR ELE TROELETRÔNICO ESPERA M AMPLIAR PRODUÇÃO E M 2017  

http://www.mdic.gov.br/noticias/2396-marcelo-maia-enfatiza-importancia-de-reformas-estruturais-para-impulsionar-varejo
http://www.mdic.gov.br/noticias/2396-marcelo-maia-enfatiza-importancia-de-reformas-estruturais-para-impulsionar-varejo
http://www.tribunapr.com.br/noticias/economia/temer-deve-enviar-mp-para-mudar-regras-da-terceirizacao/
http://noticias.uol.com.br/politica/ultimas-noticias/2017/03/23/projeto-no-senado-pode-alterar-terceirizacao-aprovada-na-camara-diz-eunicio.htm
http://atarde.uol.com.br/economia/noticias/1849455-relator-da-reforma-trabalhista-nao-descarta-ajustes-sobre-terceirizacao
http://www2.camara.leg.br/camaranoticias/noticias/TRABALHO-E-PREVIDENCIA/528242-NEGOCIADO-SOBRE-LEGISLADO-RECEBE-MAIORIA-DE-EMENDAS-NA-REFORMA-TRABALHISTA.html
http://www.bemparana.com.br/noticia/495361/frentes-fazem-novo-protesto-contra-reforma-da-previdencia-nesta-sexta
http://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2017/03/30/de-sua-opiniao-proposta-garante-30-das-vagas-na-atividade-fim-das-empresas-as-mulheres
http://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2017/03/30/de-sua-opiniao-proposta-garante-30-das-vagas-na-atividade-fim-das-empresas-as-mulheres
http://www.tribunapr.com.br/noticias/economia/stf-ente-publico-nao-deve-ser-responsabilizado-por-dividas-de-terceirizadas/
http://www2.camara.leg.br/camaranoticias/noticias/TRABALHO-E-PREVIDENCIA/528207-SINDICALISTA-DEFENDE-REDUCAO-DE-JORNADA-PARA-GERAR-EMPREGOS-SETOR-PRODUTIVO-PEDE-LIVRE-NEGOCIACAO.html
http://www2.camara.leg.br/camaranoticias/noticias/TRABALHO-E-PREVIDENCIA/528207-SINDICALISTA-DEFENDE-REDUCAO-DE-JORNADA-PARA-GERAR-EMPREGOS-SETOR-PRODUTIVO-PEDE-LIVRE-NEGOCIACAO.html
http://www2.camara.leg.br/camaranoticias/noticias/INDUSTRIA-E-COMERCIO/528214-SINDICALISTAS-DIZEM-QUE-MUDANCAS-NA-EXPLORACAO-DE-PETROLEO-PODEM-GERAR-DESEMPREGO.html
http://www2.camara.leg.br/camaranoticias/noticias/INDUSTRIA-E-COMERCIO/528214-SINDICALISTAS-DIZEM-QUE-MUDANCAS-NA-EXPLORACAO-DE-PETROLEO-PODEM-GERAR-DESEMPREGO.html
http://www.bemparana.com.br/noticia/495356/com-alexandre-de-moraes-stf-decide-alinhado-a-teses-do-governo-federal
http://www.gazetadopovo.com.br/vida-publica/moro-condena-eduardo-cunha-a-15-anos-de-prisao-na-lava-jato-6wowgqaycaz0g5sikbjvzfm78
http://www.gazetadopovo.com.br/vida-publica/deputados-do-pt-atacam-moro-e-juiz-rebate-minhas-decisoes-tem-sido-mantidas-eawpb41miihge29lb3k7kf9d0
http://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2017/03/30/reuniao-de-lideres-decidira-caminho-de-projeto-de-medidas-contra-a-corrupcao
http://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2017/03/31/cae-debatera-politica-economica-com-o-presidente-do-banco-central
http://www.fazenda.gov.br/noticias/2017/marco/meirelles-despesas-com-a-previdencia-sao-principal-razao-do-aumento-do-gasto-primario
http://www.fazenda.gov.br/noticias/2017/marco/meirelles-despesas-com-a-previdencia-sao-principal-razao-do-aumento-do-gasto-primario
http://www.tribunapr.com.br/noticias/economia/meirelles-diz-que-proposta-para-previdencia-e-a-que-esta-colocada/
http://www.fazenda.gov.br/noticias/2017/marco/consignado-taxas-de-juros-nos-emprestimos-consignados-para-servidores-aposentados-e-pensionistas-tem-queda
http://www.fazenda.gov.br/noticias/2017/marco/consignado-taxas-de-juros-nos-emprestimos-consignados-para-servidores-aposentados-e-pensionistas-tem-queda
http://www.dci.com.br/industria/porsche-investe-em-pecas-para-crescer--id615385.html
http://www.gazetadopovo.com.br/automoveis/fas-do-ford-galaxie-festejam-em-curitiba-os-50-anos-da-barca-nacional-72z7b3we2yvhx5om2dzf7wz6s
http://www.gazetadopovo.com.br/automoveis/fiat-mobi-estreia-cambio-automatizado-inedito-e-vira-o-10-mais-economico-do-pais-bjeeqirns9qyxy6ji1s2z6ias
http://www.gazetadopovo.com.br/automoveis/fiat-mobi-estreia-cambio-automatizado-inedito-e-vira-o-10-mais-economico-do-pais-bjeeqirns9qyxy6ji1s2z6ias
http://www.inda.org.br/exibeclip.php?perfil=25281
http://www.inda.org.br/exibeclip.php?perfil=25281
http://www.dci.com.br/industria/abimaq--vendas-tem-queda--de-10--no-1%C2%BA-bimestre-id615386.html
http://www.dci.com.br/industria/cadeia-de-autopecas-tera-que-passar-por-uma-revolucao-para-sobreviver-id615665.html
http://www.automotivebusiness.com.br/noticia/25555/volkswagen-pagara-us-157-milhoes-para-liquidar-processos-ambientais-nos-eua
http://www.automotivebusiness.com.br/noticia/25555/volkswagen-pagara-us-157-milhoes-para-liquidar-processos-ambientais-nos-eua
http://www.automotivebusiness.com.br/noticia/25554/novelis-amplia-fornecimento-de-aluminio-automotivo
http://www.automotivebusiness.com.br/noticia/25553/alem-da-venda-test-drive-do-carro-tambem-podera-ser-feito-on-line
http://www.automotivebusiness.com.br/noticia/25552/hyundai-desenvolve-plataforma-exclusiva-para-carros-eletricos
http://www.automotivebusiness.com.br/noticia/25551/nissan-comeca-a-construir-sede-na-argentina
http://www.automotivebusiness.com.br/noticia/25550/zf-apura-lucro-liquido-menor-ao-reduzir-divida-em-2016
http://www.automotivebusiness.com.br/noticia/25549/zf-compra-participacao-na-astyx-especializada-em-radares
http://www.automotivebusiness.com.br/noticia/25547/fiat-mobi-e-o-automatizado-mais-barato-do-pais
http://www.cimm.com.br/portal/noticia/exibir_noticia/15392-empresas-do-setor-eletroeletronico-esperam-ampliar-producao-em-2017


Á UPS  É RECONHECIDA COMO UMA  DAS EMPRESAS MAIS ÉT ICAS DO MUNDO  

Á GOVERNO AUTORIZA REAJ USTE ANUAL DE ATÉ 4,76%  NO PREÇO DE MEDICAME NTOS  

Á CONFIANÇA DE SERVIÇOS  SOBE 4,4  PONTOS EM MARÇO ANTE  FEVEREIRO ,  REVELA FGV  

Á CONFIANÇA DO COMÉRCIO  MEDIDA PELA FGV  SOBE 3,1  PONTOS EM MARÇO ANTE  FEVEREIRO  

Á MEDIDA DE INFLAÇÃO PR EFERIDA DO FED ULTRAPASSA META P ELA 1 ª VEZ EM QUASE 5  ANOS  

Á MEIRELLES DIZ QUE TAX A SELIC É FEITA PELO BC  E óNÃO CABE COMENTAR ô 

Á TEMER ASSINA DECRETO QUE AUTORIZA LEILÃO DE DESCO NTRATAÇÃO DE ENERGIA  

Á ANEEL :  AÇÕES DE FISCALIZAÇÃ O SOBRE CCC DEVEM SER DESENVOLVI DAS ATÉ JUNHO  

 

 
 

             

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 Fonte: BACEN   

 

Novos Projetos de Lei -  Departamento de Assuntos Legislativo  

31 /03/2017 ï Fonte: FIEP 

 
Confira a edição os novos projetos de lei apresentados na Câmara dos Deputados, 
Senado Federal e Assembleia Legislativa do Estado .  

Para acessar a íntegra, CLIQUE AQUI . 
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PL 7135/2017 do deputado João Daniel (PT/SE)  

  
DISPENSA  
Eficácia liberatória do instrumento de rescisão ou recibo de quitação  

PL 7107/2017 do deputado Daniel Vilela (PMDB/GO)  
  

BENEFÍCIOS  
Concessão de licença e m caso de aborto  
PL 7122/2017 do deputado Luciano Ducci (PSB/PR)  

Ampliação da Licença paternidade  
PL 7153/2017 do deputado Francisco Floriano (DEM/RJ)  

  
SISTEMA TRIBUTÁRIO  
OBRIGAÇÕES, MULTAS E ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIAS  

Instituição de modalidade de pagament o de dívidas no âmbito da SRFB para pessoas 
físicas e jurídicas que gerarem empregos  

PL 7173/2017 do deputado Luiz Carlos Hauly (PSDB/PR)  
  
INTERESSE SETORIAL  

INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO CIVIL  
Obrigatoriedade de adaptação dos imóveis destinados aos idosos nos programas 

habitacionais           
PL 7111/2017 do deputado Angelim (PT/AC)  
  

INDÚSTRIA FARMACÊUTICA  
Concessão de regime especial de utilização de crédito presumido de PIS/Pasep e Cofins  

a medicamentos para diabetes  
PL 7139/2017 do deputado João Campos (PR B/GO)  
  

NOVOS PROJETOS DE LEI ESTADUAL  
INFRAESTRUTURA 

Transportes  
Dispõe sobre a obrigação das empresas concessionárias de rodovias no Estado do 

Paraná, de possuírem máquinas ou leitores de cartões de débito e crédito nas praças 
de pedágio  
PL 109/2017 de a utoria do deputado Felipe Francischini (SD)  

  
INTERESSE SETORIAL  

Erva -Mate  
Concessão do título de terra da Erva -Mate, ao munícipio de São Mateus do Sul  
  

PL 104/2017 de autoria dos deputados Maria Victoria (PP) e Anibelli Neto (PMDB) . 
 

 
 
 

 



Reajustados os Pisos Salariais para 2017 no Estado de São Paulo  

31/03/2017 ï Fonte: COAD 
 

O Governo do Estado de São Paulo, através da Lei 16.402 -SP, de 30 -3-2017, publicada 
no Diário Oficial do Estado de ho je, 31 -3-2017, reajustou, com efeitos a partir de 1 -

4-2017, os pisos salariais dos trabalhadores do Estado, que passam a vigorar da 
seguinte forma:  

 
a) 1ª faixa R$ 1.076,20; e  
b) 2ª faixa R$ 1.094,50.  

 
 

O Piso Salarial para a categoria dos trabalhadores dom ésticos passa a ser de R$ 
1.076,20.  
 

Veja a íntegra da Lei 16.402 -SP/2017:  
 

ñLEI NÜ 16.402, DE 30 DE MAR¢O DE 2017 
Revaloriza os pisos salariais mensais dos trabalhadores que especifica, instituídos pela 
Lei 12.640, de 11 de julho de 2007  

 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:  

Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei:  
 
Artigo 1º  -  Os incisos I e II do artigo 1º da Lei nº 12.640, de 11 de julho de 2007, 

passam a vigorar com a seguinte redação:  
 

ñArtigo 1Ü -  ................ ..............................................  
..................................................................................  
 

I -  R$ 1.076,20 (mil e setenta e seis reais e vinte centavos), para os trabalhadores 
domésticos, serventes, trabalhadores agr opecuários e florestais, pescadores, 

contínuos, mensageiros e trabalhadores de serviços de limpeza e conservação, 
trabalhadores de serviços de manutenção de áreas verdes e de logradouros públicos, 
auxiliares de serviços gerais de escritório, empregados não  especializados do 

com®rcio, da ind¼stria e de servios administrativos, cumins, ñbarboysò, lavadeiros, 
ascensoristas, ñmotoboysò, trabalhadores de movimenta«o e manipula«o de 

mercadorias e materiais e trabalhadores não especializados de minas e pedreira s, 
operadores de máquinas e implementos agrícolas e florestais, de máquinas da 
construção civil, de mineração e de cortar e lavrar madeira, classificadores de 

correspondência e carteiros, tintureiros, barbeiros, cabeleireiros, manicures e 
pedicures, dedeti zadores, vendedores, trabalhadores de costura e estofadores, 

pedreiros, trabalhadores de preparação de alimentos e bebidas, de fabricação e 
confecção de papel e papelão, trabalhadores em serviços de proteção e segurança 

pessoal e patrimonial, trabalhadores  de serviços de turismo e hospedagem, garçons, 
cobradores de transportes coletivos, ñbarmenò, pintores, encanadores, soldadores, 
chapeadores, montadores de estruturas metálicas, vidreiros e ceramistas, fiandeiros, 

tecelões, tingidores, trabalhadores de cur timento, joalheiros, ourives, operadores de 
máquinas de escritório, datilógrafos, digitadores, telefonistas, operadores de telefone 

e de ñtelemarketingò, atendentes e comiss§rios de servios de transporte de 
passageiros, trabalhadores de redes de energia e  de telecomunicações, mestres e 
contramestres, marceneiros, trabalhadores em usinagem de metais, ajustadores 

mecânicos, montadores de máquinas, operadores de instalações de processamento 
qu²mico e supervisores de produ«o e manuten«o industrial.ò (NR); 

 
I I -  R$ 1.094,50 (mil e noventa e quatro reais e cinqüenta centavos), para os 
administradores agropecuários e florestais, trabalhadores de serviços de higiene e 

saúde, chefes de serviços de transportes e de comunicações, supervisores de compras 

http://www.coad.com.br/tributario/leis_federal


e de vendas,  agentes técnicos em vendas e representantes comerciais, operadores de 
estação de rádio e de estação de televisão, de equipamentos de sonorização e de 
proje«o cinematogr§fica.ò (NR). 

........................................................................ ...........  

...................................................................................  

 
Artigo 2º  -  Esta lei entra em vigor no primeiro dia do mês subsequente ao da data de 

sua  
 publicação.  
 

Palácio dos Bandeirantes, 30 de março de 2017.  
GERALDO ALCKMIN  

José Luiz Ribeiro  
Secretário do Emprego e Relações do Trabalho  
Marcos Antonio Monteiro  

Secretário de Planejamento e Gestão  
Samuel Moreira da Silva Junior  

Secretário -Chefe da Casa Civilò 
 

Plano de Recuperação apresentado por Greca ganha apoio de empresários e 
especialistas  

31/03/2017 ï Fonte: Agência de Notícias da Prefeitura de Curitiba  

 

 
 

Organizar as c ontas públicas e promover uma gestão financeira responsável deve ser 
uma cobrança de toda a sociedade e não uma preocupação apenas do poder público.  

Essa foi a tônica de empresários e especialistas reunidos em debate promovido pelo 
Grupo Lide em Curitiba c ujo tema principal foi o balanço da atual gestão do município, 

apresentado pelo prefeito Rafael Greca.  
 
Greca expôs os principais desafios enfrentados neste início de gestão e apresentou o 

Plano de Recuperação de Curitiba, um conjunto de 52 medidas e 12 pr ojetos de lei 
enviados na terça - feira à Câmara Municipal.  

 
As medidas ï entre elas a criação de uma Lei de Responsabilidade Fiscal e de uma 
nova meta fiscal ï são necessárias para dar condições de resolver a grave situação 

financeira do município, que herd ou uma dívida de R$ 1,2 bilhão e tem um déficit 
orçamentário de R$ 2,1 bilhões para este ano.  

 
ñRecebi com entusiasmo a tarefa de arrumar Curitiba e vim pedir a parceria do 
empresariado para essa grande missão que é tornar a cidade mais forte do que as 

dificuldadesò, afirmou o prefeito. 
 

ñVou reerguer a Prefeitura ¨ altura da grandeza da nossa capitalò, disse Greca, 
valorizando o esforço que vem sendo feito por toda equipe no processo de 
ñreengenharia municipalò. 

 
O prefeito detalhou ainda várias outras açõ es que estão sendo adotadas em áreas 

como saúde, urbanismo, infraestrutura, empreendedorismo, meio ambiente, inovação 
e ação social.  
 

http://www.curitiba.pr.gov.br/noticias/plano-de-recuperacao-apresentado-por-greca-ganha-apoio-de-empresarios-e-especialistas/41704
http://www.curitiba.pr.gov.br/noticias/plano-de-recuperacao-apresentado-por-greca-ganha-apoio-de-empresarios-e-especialistas/41704
http://www.curitiba.pr.gov.br/fotos/album-plano-de-recuperacao-apresentado-por-greca-ganha-apoio-de-empresarios-e-especialistas/26765


Apoio à responsabilidade fiscal  
O  vice -chairman of the board  da Lide Global, o economista Roberto Gianetti da 
Fonseca, re ssaltou a importância da atuação da autoridade municipal no processo de 

recupera«o da ñespiral recessivaò da economia. 
 

Segundo ele, a primeira coisa a ser feita é promover o ajuste fiscal sempre que 
necess§rio. ñNo momento em que se tem contas equilibradas na prefeitura, já se está 

dando uma colabora«o ao empresariadoò, avaliou. 
 
Já o presidente do Lide Paraná, Fabrício de Macedo, destacou que tem aumentado a 

preocupa«o do empresariado com a gest«o p¼blica. ñ£ muito importante que poder 
público e inicia tiva privada caminhem juntos, pois as decisões tomadas em âmbito 

p¼blico afetam o setor privadoò, afirmou. 
 
Para Macedo, as ações de saneamento das finanças municipais promovidas por Greca 

t°m ñsem d¼vida alguma a inten«o de melhorar a nossa cidade.ò 
 

O empresário Marcelo Gava, por sua vez, considera que o Plano de Recuperação é 
essencial para o sucesso da atual administra«o. ñRecompor as contas p¼blicas e 
reavaliar os gastos ® fundamental para se conseguir fazer essa gest«oò, disse. 

 
Para ele, é necessár io também apoio do governo estadual e demais instituições para 

o município conseguir vencer as dificuldades.  
 
Vale do Pinhão é louvável  

Além de debater o Plano de Recuperação, o prefeito abordou o Vale do Pinhão, 
iniciativa promovida pela Prefeitura para f omentar empresas inovadoras em Curitiba.  

Segundo Macedo, que é empresário do setor de gestão de pessoas, a iniciativa é 
ñfant§sticaò e vai gerar frutos. ñEsse projeto, com um nome absolutamente curitibano 
e com uma ideia e uma história, precisa ser difundi doò, defendeu. 

 
Para Roberto Gianetti da Fonseca, a ideia de desenvolver um polo de inovação é 

louvável. Ele elogiou a qualificação da mão de obra da cidade e se mostrou otimista: 
ñQuem sabe tenhamos em breve grandes projetos na §rea de tecnologia que surjam 
aqui em Curitiba e se tornem empresas de n²vel nacional e internacional?ò 

 
O evento  

O encontro foi realizado no Castelo do Batel e contou com cerca de 150 pessoas, entre 
elas o presidente da Fecomércio -PR, Darci Piana, o presidente -executivo do Grupo RI C 
Paraná, Leonardo Petrelli, o presidente do Grupo J. Malucelli, Joel Malucelli, e a diretora 

da Unidade de Jornais do Grupo Paranaense de Comunicação, Ana Amélia Filizola.  
 

Também estiveram presentes no evento o vice -prefeito e secretário municipal de 
Obr as Públicas e Infraestrutura, Eduardo Pimentel,  o secretário de Governo Municipal, 

Luiz Fernando Jamur, o secretário municipal de Comunicação Social, Marcelo Cattani, 
o presidente da Companhia de Habitação Popular de Curitiba (Cohab), José Lupion 
Neto, a p residente da Fundação de Ação Social, Larissa Tissot, o assessor da Prefeitura 

para Relações Intenarcionais, Rodolpho Zannin Feijó, a presidente do Instituto Curitiba 
de Saúde (ICS), Dora Pizzatto, e o diretor - técnico da Agência Curitiba de Inovação, 

Tiago  Francisco.  
 
Lide  

O Lide, que promoveu o encontro, é um grupo privado voltado ao debate e 
fortalecimento da livre iniciativa e do desenvolvimento econômico e social, além da 

defesa dos princípios éticos de governança corporativa no setor público e privado.  Foi 
fundado no Brasil em 2003 e reúne líderes empresariais de corporações nacionais e 
internacionais.  

 



STJ autoriza 2º inquérit o para investigar o governador Beto Richa  

31/03/2017 ï Fonte: Tribuna PR  
 

Informação da abertura do inquérito é do portal G1 e foi confirmada pela 
Corte Superior. Caso teria relação com fraudes na concessão de licenças 

ambientais na região do Porto de Pa ranaguá  
 

 
Foto: Pedro Serápio  
 
A ministra Nancy Andrighi, do Superior Tribunal de Justiça (STJ), autorizou a abertura 

de mais um inquérito contra o governador do Paraná, Beto Richa (PSDB). Desta vez, 
a motivação diz respeito a irregularidades apuradas na  concessão de licenças 

ambientais na região do Porto de Paranaguá, no Litoral do estado. As informações 
foram divul gadas pelo portal G1  , na noite desta quinta - feira (30), e a abertura de 

inquérito foi confirmada pela Corte Superior.  
 
O pedido para que a investigação fosse aberta partiu do vice -procurador -geral, José 

Bonifácio Andrada. O caso está em segredo de Justiç a e foi iniciado a partir de uma 
operação realizada na cidade litorânea. A Procuradoria -Geral da República (PGR) 

também pediu o compartilhamento das provas obtidas na investigação policial em 15 
dias.  
 

Andrada também teria pedido, ainda de acordo com o G1,  que sejam ouvidas pela 
Polícia Federal (PF) -  em at é 30 dias ï três pessoas ligadas ao Instituto Ambiental do 

Paraná (IAP). Os nomes são os de Venilton Pacheco Mucillo, Luiz Tarcisio Mossato e 
Theodócio Jorge Atherino.  

 
Mossato é presidente do IAP e foi alvo, em junho de 2015, de uma operação do Gr upo 
de Atuação Especial de Combate ao Crime Organizado (Gaeco), que cumpriu 

mandados de busca e apreensão em sua residência.  
 

A Operação Superagüi foi desencadeada por causa de uma licença ambiental, com 
suspeita de irregularidades, concedida para um pátio  de caminhões, às margens da 
BR-277, que incluiu a derrubada de 10 hectares de vegetação em Paranaguá. 

Posteriormente, a obra acabou sendo embargada pelo Instituto Chico Mendes de 
Biodiversidade (ICMBio).  

 
Luiz Tarcisio Mossato é presidente do IAP desde 2011 e chegou a ser afastado 

liminarmente do cargo, a pedido do Ministério Público do Paraná (MP -PR), em maio de 
2015. No entanto, ele recorreu e conseguiu permanecer no cargo. Segundo o MP -PR, 
o presidente do IAP responde a ações de improbidade administrativa e abuso de 

autoridade, e também a processos penais, por suspeitas de irregularidades em licenças 
ambientais.  

 
Segundo  inquérito na Corte, com possibilidade de um terceiro  
O governador já é alvo de outro inquérito que tramita no STJ. Em março do ano 

passado, o ministro João Otávio de Noronha autorizou diligências na investigação que 
apura o envolvimento de Richa no esquem a de corrupção na Receita Estadual revelado 

pela Operação Publicano.  
 
O auditor fiscal Luiz Antônio de Souza sustenta que pelo menos sete delegacias 

regionais da Receita Estadual, em Curitiba, Londrina, Maringá, Umuarama, Cascavel, 

http://www.tribunapr.com.br/noticias/politica/stj-autoriza-2o-inquerito-para-investigar-o-governador-beto-richa/
http://g1.globo.com/politica/noticia/stj-autoriza-inquerito-para-investigar-governador-beto-richa-do-parana.ghtml
http://g1.globo.com/politica/noticia/stj-autoriza-inquerito-para-investigar-governador-beto-richa-do-parana.ghtml


Foz do Iguaçu e Ponta G rossa, arrecadaram um total de R$ 4,3 milhões para a 
campanha de reeleição do tucano.  
 

Os casos tramitam no STJ, que é o foro privilegiado para ações contra governadores. 
Em todos os casos, a investigação está a cargo da Procuradoria -Geral da República.  

 
No caso do inquérito instaurado contra Richa por causa da Publicano, a investigação 

se arrasta há um ano, sem oferecimento de denúncia ou pedido de arquivamento.  
 
O governador do Paraná ainda encara a possibilidade de ter uma terceira investigação 

aberta co ntra si no STJ: ele foi identificado como um dos cinco governadores que 
constam na chamada ñsegunda lista de Janot ò, a investiga ção da PGR derivada da 

ñmegadela«oò da Odebrecht. 
 

Neste caso, o STJ ainda precisa analisar os documentos para decidir se autoriza 
abertura de  inqu érito. Mas, as apura ções baseadas na colabora ção premiada de 77 

executivos e ex -executivos da empreiteira e da Braskem ainda est ão com o relator da 
Lava Jato no Supremo Tribunal Federal (STF), Edson Fachin.  

 
ñDesconheo o contexto no qual tive meu nome citado. Todas as minhas campanhas 
tiveram a origem dos recursos declarada ¨ Justia Eleitoralò, afirma em nota o 

governador Beto Richa (PSDB).  
 

Outro lado  
Em nota, a assessoria de imprensa do governo do Paraná informou que o governador 

considera um ñabsurdoò a inclus«o de seu nome no inqu®rito autorizado pelo STJ e 
ñcobra uma investiga«o profunda do caso, que comprovar§ a sua completa 
inoc°ncia.ò 

 

Volkswagen dará férias coletivas a funcionários da fábrica de Taubaté  

31/03/2017 ï Fonte: Tribuna PR  
 
Em um esforço para adequar o nível de produção à demanda, a fábrica da Volkswagen 

em Taubaté, no interior de São Paulo, vai dar férias coletivas a todos os funcionários 
da área de produção a partir do dia 18 de abril, informou nesta quinta - feira, 30, o 

sindicato de metalúrgicos da região.  
 
A medida vale para cerca de 3,6 mil trabalhadores, de um total de 4 mil ï somente os 

emprega dos das áreas da fábrica que não podem parar, como manutenção, seguirão 
com as atividades. A maioria deles volta ao trabalho entre os dias 28 e 2 de maio. O 

restante, aproximadamente 260, fica em casa por mais tempo, até o dia 8 de maio.  
 
Com isso, a prod ução de veículos da fábrica ficará totalmente suspensa por pelo menos 

nove dias úteis. Segundo o sindicato, a unidade da Volkswagen em Taubaté, que é 
responsável pela montagem dos modelos Gol, Voyage, up! e cross up!, tem fabricado 

cerca de 800 carros por dia.  
 
A medida é um sinal de que a indústria automobilística ainda enfrenta dificuldades 

para se recuperar, mesmo com o avanço das exportações.  
 

A projeção da Anfavea para 2017 é de que o número de veículos produzidos cresça 
11,9% em relação a 2016, ano ma rcado pela quarta retração consecutiva do setor, 
que voltou a níveis semelhantes a 2004.  

 
 

 
 

http://www.tribunapr.com.br/noticias/economia/volkswagen-dara-ferias-coletivas-a-funcionarios-da-fabrica-de-taubate/


Metalúrgicos decidem parar Mercedes - Benz por 24 horas  

31/03/ 2017 ï Fonte: Diário do Grande ABC  
 

 
Metalúrgicos decidiram em assembleia realizada na manhã desta sexta - feira paralisar 
a produção da Mercedes -Benz, em São Bernardo, por 24 horas. O objetivo é protestar 

contra as reformas da Previdência, trabalhista e a terceirização.  
 
O ato aconteceu por volta das 7h30, em frente à montadora. Ao todo, 7.700 

trabalhadores, além de cerca de dois mil prestadores de serviço, cruzarão os braços 
ao longo do dia.  A assembleia fez parte do Dia Nacional de Mobilização, organizado  

pela CUT (Central Única dos Trabalhadores) e demais centrais e entidades que 
integram as frentes Brasil Popular e Povo Sem Medo.   
 

ñO governo, que ® ileg²timo, vem com medidas que confrontam totalmente os 
trabalhadores e tiram seus direitos. Por isso, é p reciso ter uma reação a altura para 

mostrar a insatisfação não só em relação a essas medidas mas também quanto ao 
governo em si. Não dá para ficar assistindo tudo o que está acontecendo no Congresso 
e n«o reagirò, disse o coordenador da comiss«o de f§brica da Mercedes, Angelo Máximo 

de Oliveira Pinho, o Max.  
 

Para Cristiano Ferreira, 40 anos e que há quatro trabalha como terceirizado na área 
de telefonia e rede na Mercedes, a paralisa«o ® ben®fica e necess§ria. ñ£ a ¼nica 

forma que temos de pressionar o pr esidente Michel Temer (PMDB). O que ele está 
propondo vai precarizar o trabalho, já que as medidas fragilizam nossos direitos 
conquistados. Temer prova que est§ atuando apenas em prol dos empres§riosò, 

afirmou.  
 

Já na opinião do analista de sistemas Reinal do Oliveira, 40 anos, o protesto desta 
sexta -feira n«o representa ganhos reais aos trabalhadores. ñAcho que essa paralisa«o 
é sem propósito. Qual a visibilidade disso? Acredito que deve haver uma 

movimentação sim, mas parar a fábrica hoje não resolve. Alé m do mais, nosso dia 
ser§ descontadoò, disse o colaborador contratado h§ dois anos e meio. 

 
Novos atos -  À tarde, 40 ônibus sairão das fábricas da categoria e da sede do 
Sindicato dos Metalúrgicos do ABC com destino à manifestação na Avenida Paulista, 

na C apital.  
 

Segundo Max, novos atos estão programados para as próximas semanas. No dia 8, 
está prevista concentração às 9h na sede do sindicato. Existe também a intenção de 
promover greve geral no dia 28, o que está em avaliação pelos movimentos sindicais.  

O material jornalístico produzido pelo Diário do Comércio é protegido por lei.  
 

Prevalência de acordo coletivo é questionada  

31/03/2017 ï Fonte: Diário do Comércio  
 

Na série de audiências públicas que a Comissão Especial da Reforma Trabalhista realiza 
para discutir a proposta de reforma encaminhada pelo Executivo, participantes 

criticaram ontem a previsão de que o acordo coletivo negociado e ntre os trabalhadores 
e a empresa prevaleça sobre a legislação.  
 

O ex -presidente da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) Cézar Britto considera que 

http://www.dgabc.com.br/Noticia/2543580/apos-assembleia-mercedes-para-producao-por-24hrs
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o Projeto de Lei 6.787/16 retira direitos e precariza as condições de trabalho. Ele citou 
como exemplo disso a preval°ncia do negociado sobre o legislado. ñColocar numa 
regra que ® poss²vel negociar para menos ® precarizar as condi»es de trabalhoò, disse. 

 
O advogado e professor José Augusto Lyra considera que, com o atual quadro de 

desemprego no Brasil, este nã o é o momento adequado para fazer valer a regra do 
negociado sobre o legislado. ñA figura do negociado sobre o legislado pode ser 

exercida, mas não neste momento em que temos 13 milhões de desempregados. Urge 
gerar empregos. E ao, gerar empregos, não se po de deixar que essa heresia jurídica 
prolifere dentro do ordenamentoò, afirmou. 

 
Cézar Britto disse que é favorável à modernização do direito do trabalho desde que 

essa modernização ocorra para proteger direitos, o que ele avalia não ocorrer na 
proposta de reforma em discuss«o na C©mara. ñA proposta que se discute aqui procura 
modernizar ou voltar para um sistema que ach§vamos j§ revogado que ® de ócoisificarô 

as pessoas, transformar as pessoas em coisas?ò, questionou. 
 

O presidente da Confederação Brasileir a Democrática dos Trabalhadores nas 
Indústrias de Alimentação (Contac), Siderlei de Oliveira, também avaliou como 
negativa a possibilidade da prevalência do negociado sobre o legislado. Para ele, a 

atual realidade de desemprego pode levar os trabalhadores a aceitar condições 
desfavor§veis em negocia»es coletivas. ñQual ® o poder de barganha do 

trabalhador?ò, indagou. 
 
Contrato temporário  -  Oliveira fez ainda críticas à previsão de ampliação do tempo 

de contrato de trabalho temporário dos atuais 90 dias par a 120 dias. Para ele, a 
medida n«o vai gerar empregos. ñSer§ que ® para aumentar o emprego o trabalho 

tempor§rio? N«o consigo ver isso, ® uma ilus«oò, disse o presidente da Contac. 
 
O advogado e professor José Augusto Lyra concorda que é negativa a ampliaç ão do 

tempo de contrato de trabalho temporário para 120 dias e criticou também a 
possibilidade de parcelar férias em até três vezes. Para o advogado, a possibilidade de 

tirar férias muito curtas não é favorável ao trabalhador por não proporcionar um 
períod o suficiente para permitir o descanso. ñTodos sabemos que, quando voc° vem 
num ritmo forte, até acalmar a adrenalina demora uns dois dias. Isso vai dar auxílio -

doenaò, disse. 
 

O assessor jurídico da Associação Nacional do Transporte de Cargas e Logística,  
Narciso Figueiroa Júnior, defendeu a valorização da negociação coletiva. Para ele, essa 
negociação não deve servir apenas para acrescentar direitos, mas sim pressupor 

concessões entre as duas partes, empregado e empregador.  
 

ñDefendemos a necessidade de se valorizar a negociação coletiva, se existem muitos 
sindicatos no País, se existem situações onde não há a proteção jurídica ao trabalhador 

nessa negociação, acho que temos que criar mecanismo para que isso seja fortalecido. 
Mas dizer que não dá para faze r a negociação coletiva porque não há 
representatividade dos sindicatos, eu contesto essa afirmação. E negociação coletiva 

hoje não é somente para acrescentar direitos. A negociação pressupõe uma concessão 
rec²proca, sen«o n«o ® negocia«oò, disse. 

 
O Proj eto de Lei 6.787/2016, em análise na comissão especial, altera as regras da 
Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) e outros dispositivos. Também possibilita que, 

nas negociações entre patrão e empregado, os acordos coletivos tenham mais valor 
do que o pre visto na legislação, permitindo, entre outros pontos, o parcelamento de 

férias e mudanças na jornada de trabalho.  
 
Governo -  Para o governo, a proposta de reforma trabalhista é importante para 

garantir a retomada da geração de empregos no País. Em  audiênci a pública realizada 



na última quarta - feira na Câmara, o ministro do Trabalho, Ronaldo Nogueira, negou 
que a reforma possa resultar na precarização das condições de trabalho e no 
enfraquecimento dos direitos do trabalhador.  

 
ñA proposta do governo n«o ® o conceito do acordado sobre o legislado. Aquilo que 

está legislado está consolidado. O que se permite é que, por meio da convenção 
coletiva, o trabalhador possa escolher a forma mais vantajosa para usufruir dos seus 

direitosò, disse Ronaldo Nogueira, em referência à possibilidade de dar força de lei aos 
acordos coletivos. ñ£ fundamental proporcionar ambiente de segurana jur²dica para 
que o empreendedor n«o fique com medo de contratarò, afirmou. 

 

Camex reduz para 2% tarifa de importação de 21 tipos de autopeças  

31/03/2017 ï Fonte: R7  
 
O Comitê Executivo de Gestão da Câmara de Comércio Exterior (Gecex/Camex) incluiu 

21 ex - tarifários na lista do 'Regime de Autopeças não Produzidas'. Com isso, os itens 
inseridos na relação terão o Imposto de Importação reduzido de alíquotas como 18%, 

16% e 14% para 2%.  
 
A decisão está publicada no Diário Oficial da União (DOU). Veja aqui .  

 

Exportação resgata ânimo da indústria automotiva; 1.º bimestre deste ano 
foi o melhor da história  

31/03/2017 ï Fonte: Gazeta do Povo  
 

Com o mercado interno em queda, vendas ao exterior estão puxando o avanço 
da p rodução de veículos e peças  

 

 
Setor automotivo tem melhor bimestre da história com exportações. Leia na Gazeta 
do Povo.  Pedro Danthas/Divulgação Volkswagen   

 
A fábrica da Renault em São José dos Pinhais (Região Metropolitana de 

Curitiba) reativou nesta semana o terceiro turno de produ ção, para o qual j á contratou 
650 pessoas. O primeiro objetivo é dar conta do aumento das exportações do utilitário 

esportivo Captur.  
 

A Renault não foi a única montadora a buscar f ôlego no mercado externo. Juntas, as 
fabricantes exportaram 104 mil carros, caminhões e ônibus no primeiro bimestre, 

segundo a Anfavea, que representa o setor. Foi o maior volume da história para esse 
período do ano. Na comparação com os dois primeiros mes es de 2016, os embarques 
cresceram 73%.  

 
Em meio à queda contínua das vendas domésticas, a melhora das exportações deu 

um empurrão para o aumento da produção. Cerca de 375 mil veículos deixaram as 
linhas de montagem em janeiro e fevereiro, 28% mais que no  primeiro bimestre de 
2016.   

 
O ritmo de atividade ainda é mais lento que o do início de 2015, que já era baixo. Mas 

ao menos o setor conseguiu engatar a primeira marcha, após três anos seguidos 
andando de ré.  

http://noticias.r7.com/economia/folha-de-vitoria/camex-reduz-para-2-tarifa-de-importacao-de-21-tipos-de-autopecas-31032017
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=31/03/2017&jornal=1&pagina=7&totalArquivos=136
http://www.gazetadopovo.com.br/economia/exportacao-resgata-animo-da-industria-automotiva-1-bimestre-deste-ano-foi-o-melhor-da-historia-cd9mwx9zhzm4yqmy5olggmd9j
http://www.gazetadopovo.com.br/economia/exportacao-resgata-animo-da-industria-automotiva-1-bimestre-deste-ano-foi-o-melhor-da-historia-cd9mwx9zhzm4yqmy5olggmd9j


Primeiro impulso veio da alta do dólar  
As ve ndas ao exterior começaram a reagir em 2015, depois de atingir, no ano anterior, 
os menores níveis em mais de uma década. O primeiro impulso veio da alta do dólar, 

que disparou em meio à crise política que emergiu meses após a reeleição de Dilma 
Rousseff.  

 
A partir de 2016, as exportações se beneficiaram da troca de governo na Argentina, 

principal cliente das montadoras brasileiras. Com Mauricio Macri na presidência, o país 
voltou a se abrir ao comércio exterior.  
 

No ano passado, as vendas brasileiras de ve ículos e peças para o mercado argentino 
cresceram 19% em dólares, segundo o Ministério da Indústria, Comércio Exterior e 

Serviços. Neste início de 2017, aumentaram 31%.  
 
Maior exportadora do setor, a Volkswagen mais que dobrou suas exportações no 

primeiro bimestre. A empresa despachou quase 30 mil veículos para outros países.  
 

ñEstamos aumentando nossos esforos de exporta«o como uma medida para 
balancear a queda do mercado internoò, diz Thomas Owsianski, vice-presidente de 
vendas e marketing da companhia para a América do Sul.  

Entre os modelos exportados estão Fox e Crossfox, produzidos em São José dos 
Pinhais, que vão para Argentina, México, Bolívia, Peru, Colômbia e países da América 

Central.  
 
Na Volvo, que fabrica veículos pesados em Curitiba, a exporta ção de caminhões 

aumentou 31% em 2016. A fatia da produção destinada ao exterior, que era de 29% 
em 2015, chegou a 42%. No caso dos chassis de ônibus, mais de 60% são exportados.  

 
Taxa de câmbio é uma ameaça  
Uma ameaça ao otimismo com o mercado externo es tá na taxa de câmbio. Assim como 

a alta do dólar ajudou a partir de 2015, a retração da moeda nos últimos meses pode, 
em algum momento, frear o avanço dos embarques.  

 
A projeção da Anfavea para o crescimento das exportações em 2017 é cautelosa. A 
entidade prevê aumento de 7% em relação a 2016, avanço bem mais modesto que o 

dos dois primeiros meses do ano.  
 

Para o mercado interno, a estimativa é de um aumento de 4%. Somando uma coisa e 
outra, a produção de veículos deve crescer 12% no acumulado do ano, esper a a 
associação.  

 
US$ 294 milhões  

foi o faturamento das empresas instaladas no Paraná com as exportações de veículos 
e peças no primeiro bimestre de 2017. O valor, 71% maior que o do mesmo período 

de 2016, é também o mais alto desde o início de 2012.  
 
Os p rincipais mercados lá fora são Argentina (destino de 62% dos embarques deste 

ano), Colômbia (9%) e Peru (8%). O estado é o segundo maior exportador desse setor 
no país, atrás de São Paulo. Ao todo, o Brasil exportou US$ 1,77 bilhão em veículos e 

peças no b imestre, 31% mais que um ano antes.  
 

A SAÍDA ESTÁ LÁ FORA  
O principal impulso para a reação da produção de veículos vem do exterior. Em 
volume, as exportações de carros, caminhões e ônibus no primeiro bimestre foram as 

maiores da história.  
Produção e expor tação de veículos*  

No 1º bimestre de cada ano, em milhares de unidades  
 



¶ Parcela da produção exportada  

 
*Automóveis, caminhões e ônibus  
 

Faturamento  
Em valores, o avanço das exportações é um pouco mais fraco. Isso porque, ao longo 

do tempo, o país passou a  exportar veículos e peças de valor mais baixo.  
Exportações de veículos e peças no 1º bimestre, em dólares  

Brasil  

 
 

Paraná  

 
 

Com 14% das exportações nacionais, o Paraná é o segundo  maior exportador 
de veículos e peças do país, atrás de São Paulo  
 

Fonte : Anfavea, Ministério da Indústria, Comércio Exterior e Serviços. Infografia: 
Gazeta do Povo.  

 

Governo moderniza a remuneração do BNDES  

31/03/2017 ï Fonte: Ministério da Fazenda  

 
O Conselho Monetário Nacional reduziu nesta quinta - feira (30/03), em reunião 

extraordinária, de 7,5% para 7,0% a Taxa de Juros de Longo Prazo (TJLP).  
 

 
 
Nos próximos dias, o Governo vai editar Medida Provisória alterando a remun eração 

das operações de crédito concedidas pelo Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social (BNDES), criando a Taxa de Longo Prazo (TLP) para contratos 

novos, firmados a partir de 1º. de janeiro de 2018.  
 

http://www.fazenda.gov.br/noticias/2017/marco/governo-moderniza-a-remuneracao-do-bndes
http://www.fazenda.gov.br/noticias/2017/marco/governo-moderniza-a-remuneracao-do-bndes/@@nitf_custom_galleria


A TLP será composta pela variação do Índic e Nacional de Preços ao Consumidor Amplo 
(IPCA) e por taxa de juros real prefixada, mensalmente, de acordo com o equivalente 
ao rendimento real das Notas do Tesouro Nacional ï Série B (NTN -B) no prazo de cinco 

anos. A NTN -B reflete o custo de captação do T esouro Nacional, o mais baixo do 
mercado.  

 
O estoque existente de contratos não sofrerá alteração,  continuará sendo atualizado 

pela TJLP, que permanecerá sendo calculada e divulgada obedecendo aos parâmetros 
atualmente em vigor, da pela Lei 10.183 de 2001.  
 

Em 1º janeiro de 2018 a nova taxa será igualada à TJLP então vigente, não 
representando nenhuma descontinuidade. A partir de então, a TLP seguirá a nova 

sistemática, convergindo gradualmente no prazo de cinco anos para a remuneração 
integral da NTN -B. 
A TLP trará os seguintes benefícios para a estabilidade macroeconômica, as empresas, 

o BNDES e o mercado:  
 

1 ï Ampliar a previsibilidade e segurança dos contratos. Definida em função de  uma 
taxa de mercado, a TLP terá uma taxa de juros real definida mensalme nte, que servirá 
para todos os contratos firmados pelo BNDES naquele período, os quais variarão, ao 

longo de sua maturidade, no contrato e com variação apenas em função da taxa de 
inflação;  

 
2 ï Fomentar o financiamento privado de longo prazo. O aumento do s financiamentos 
privados irá gerar mais investimentos e, consequentemente, mais empregos;  

 
3 ï Contribuir para a queda sustentada da taxa de juros estrutural da economia. A 

TLP, calculada como parâmetro de mercado, ampliará a potência da política monetári a, 
contribuindo para o controle da inflação ao menor custo para a sociedade;   
 

4 ï Contribuir para o equilíbrio fiscal. A TLP reduz os subsídios implícitos do Tesouro 
para o BNDES, resultando em uma dinâmica fiscal mais favorável, transparente e 

previsível , com implicações positivas e significativas sobre a dinâmica da dívida 
pública;  
 

5 ï Permitir ao BNDES ampliar a atuação de forma integrada ao mercado de capitais. 
Com a TLP o BNDES terá condições de securitizar os respectivos créditos, angariando 

mais re cursos para o financiamento de projetos de longo -prazo junto ao mercado de 
capitais. O BNDES continuará podendo oferecer prazos longos e adequados aos 
investimentos.   

 

CMN reduz de 7,5% para 7% TJLP para período de 1º de abril a 30 de junho  

31/03/2017 ï Fonte: Tribuna PR  
 

O Conselho Monetário Nacional (CMN) decidiu reduzir a Taxa de Juro de Longo Prazo 
(TJLP) de 7,5% para 7% a o ano. A decisão foi tomada em reunião extraordinária 
realizada nesta quinta - feira, 30, e o anúncio aconteceu nesta noite por meio do 

sistema de comunicação do Banco Central com o mercado financeiro, o BC Correio.  
Não houve anúncio público.  

 
O juro de lo ngo prazo usado como referência para os empréstimos do Banco Nacional 
de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) estava em 7,5% desde o início de 

2016. Segundo resolução assinada pelo presidente do BC, Ilan Goldfajn, a nova taxa 
vigorará no período entr e 1º de abril e 30 de junho de 2017.  

 
Principal referência para o crédito voltado ao financiamento de investimentos, como 
as operações do BNDES, a TJLP é calculada com base na meta de inflação e num 

prêmio de risco.  

http://www.tribunapr.com.br/noticias/economia/cmn-reduz-de-75-para-7-tjlp-para-periodo-de-1-de-abril-a-30-de-junho/


A reunião ordinária do CMN de março e stava programada originalmente para esta 
quinta - feira, mas acabou sendo adiada para a sexta - feira e a decisão foi comunicada 
nesta quinta à imprensa.  

 
Não havia previsão de reunião extraordinária do Conselho e a agenda do presidente 

do BC, por exemplo, fo i alterada para inclusão desse compromisso sem qualquer aviso.  
 

Após reduzir TJLP, Meirelles e Ilan incluem CMN na agenda passada  

31/03/2017 ï Fonte: Tribuna PR  
 

Após a decisão extraordinária do Conselho Monetário Nacional (CMN) de reduzir a Taxa 
de Juro de Longo Prazo (TJLP) de 7,5% para 7% ao ano, as agendas dos três ministros 

que participam das decisões do Conselho foram altera das para a inclusão da reunião 
que, até agora, não foi comunicada ao público.  
 

A decisão do CMN foi anunciada apenas pelo sistema de comunicação do Banco Central 
com o mercado financeiro, o BC Correio.  

 
As agendas dos três ministros foram alteradas, mas a mudança não parece ter sido 
coordenada e há informações desencontradas sobre o horário da reunião.  

 
A agenda do ministro do Planejamento, Dyogo Oliveira, cita que houve a reunião do 

CMN às 18h desta quinta - feira. O registro de compromissos passados do m inistro da 
Fazenda, Henrique Meirelles, incluiu o item ñReuni«o Extraordin§ria do Conselho 
Monet§rio Nacional (virtual)ò no per²odo ñnoiteò, sem hor§rio definido. J§ no BC, o 

registro de compromissos do presidente Ilan Goldfajn teve a inclusão do mesmo 
encontro no per²odo ñtardeò, tamb®m sem hor§rio detalhado. 

 

Governo eleva imposto sobre folha de pagamento; em 5 anos, desonerações 
somaram R$ 78 bilhões  

31/03/2017 ï Fonte: G1  
 

Atualmente, cerca de 40 mil empresas se beneficiam do programa; em 2014, 
eram 84 mil; Meirelles anunciou fim das desonerações fiscais  
 

O ministro da Fazenda, Henrique Meirelles, anunciou nesta quarta - feira (2 9) o fim da 
desoneração da folha de pagamento para a maioria dos setores da economia. A medida 

faz parte de um  pacote de medidas para cobrir um rombo fiscal de R$ 58 bilhões no 
Orçamento.  
 

A desoneração da folha de pagamento representou uma renúncia fiscal  de R$ 77,9 
bilhões de 2012 a 2016, segundo dados da Receita Federal. Atualmente, cerca de 40 

mil empresas de mais de 50 setores da economia se beneficiam do programa.  
 

A medida que acaba com as desonerações entra em vigor em 90 dias. Segundo 
Meirelles, o impacto na arrecadação federal será de R$ 4,8 bilhões.  
 

O governo abriu exceção para alguns setores, que ainda poderão se beneficiar da 
desonera«o da folha de pagamento. ñS«o setores intensivos de m«o de obra e vitais 

para a recuperação econômica do país prevista para esse anoò, diz Meirelles. 
 
¶ Setores com desoneração:  transporte rodoviário, metroviário e ferroviário de 

passageiros, construção civil, obras de infraestrutura e comunicação.  
¶ Setores sem desoneração:  todos os demais  

 
 
 

http://www.tribunapr.com.br/noticias/economia/apos-reduzir-tjlp-meirelles-e-ilan-incluem-cmn-na-agenda-passada/
http://g1.globo.com/economia/noticia/governo-abriu-mao-de-r-78-bilhoes-com-desoneracao-da-folha-em-5-anos.ghtml
http://g1.globo.com/economia/noticia/governo-abriu-mao-de-r-78-bilhoes-com-desoneracao-da-folha-em-5-anos.ghtml


Origem das desonerações  
A política de desoneração da folha começou em 2011 e foi lançada pelo governo Dilma 
Rousseff com o objetivo de estimular a geração de empregos no país e melhorar a 

competitividade das empresas.  
 

O benefício se dá por meio da substituição da cobrança de uma c ontribuição 
previdenciária de 20% sobre a folha de pagamento das empresas, por um percentual 

sobre o faturamento da empresa. Inicialmente a alíquota variou entre 1% e 2%. Hoje, 
varia entre 1% e 4,5%, dependendo do setor.  
 

 
 
Desde 2011, o programa já sofreu  várias modificações, desde  ampliação do número 

de setores beneficiados  até uma redução da desoneração, após a equipe do ex -
ministro da Fazenda Joaquim Levy ter enviado ao Congresso projeto de lei elevando 
as alíquotas de contribuição previdenciária, em me io as  medidas de ajuste fiscal para 

tentar reequilibrar as contas públicas.  
 

Com a  nova lei, sancionada em setembro de 2015, empresas que pagavam alíquota 
de 1% de contribuição previdenciária sobre a receita bruta passaram a pagar 2,5%. 
Já os setores que p agavam alíquota de 2% passaram a contribuir com 4,5%. Para as 

empresas de transporte rodoviário, ferroviário e metroferroviário de passageiros e 
empresas de call center, a alíquota subiu para 3%. Já o setor de vestuário passou a 

ter alíquota de 1,5%.  
 
Desd e 2015, com o aumento da alíquota e redução da desoneração, o regime passou 

a ser facultativo. Ou seja, cabe às empresas escolher o modelo que julga ser mais 
vantajoso.  

 
ñEm dezembro de 2012 a desonera«o contava com 25 mil empresas. Esse n¼mero 
chegou a 8 4 mil em 2014 e assim permaneceu at® a reonera«oò, informou a Receita 

ao G1 . 
 

R$ 1 bilhão por mês  
Em 2015, o programa custava aso cofres públicos cerca de R$ 2 bilhões por mês. 
Atualmente, segundo os últimos dados informados pela Receita, representa uma 

renúncia fiscal mensal da ordem de R$ 1 bilhão.  
 

Atualmente, mais de 50 setores da economia são beneficiados pelo programa, 
incluindo segmentos da indústria, comércio e serviços.  
 

Dados da Receita mostram que até 2014, os setores mais desonerados foram os d e 
tecnologia da informação (TI), montadoras, serviços de escritório, transporte 

terrestre, fabricação de máquinas, comércio varejista, produtos alimentícios e 
confecção.  



Nos dois primeiros meses do ano, a desoneração da folha de pagamentos gerou 
renúncia de R$ 2,4 bilhões. No bimestre, o governo deixou de arrecadar R$ 14,071 
bilhões com todas as desonerações tributárias, queda de R$ 1 bilhão ante igual período 

do ano passado, segundo o jornal ñValor Econ¹micoò. 
 

O grupo Simples e Micro Empreendedor Individ ual (MEI) geraram renúncia de R$ 2,3 
bilhões e a cesta básica provocou renúncia de R$ 1,8 bilhão.  

 

Indústria se une para cobrar do governo continuidade da desoneração da 

folha  

31/03/2017 ï Fonte: Gazeta do Povo  
 

Três associações -  têxteis, calçados e móveis -  já encaminharam ao Ministério 
da Fazenda uma petição pedindo a continuidade do benefício; Ab icalçados 
fala em aumento de até 11% nos produtosל  

 

 
 

Setor de calçados prevê um aumento de 5 a 11% no preço dos produtos com o fim da 
desoneração da folha de pagamento  Daniel Castellano/Gazeta do Povo/Arquivo   
 

Entidades que representam setores industriais de mão de obra intensiva estão se 
unindo para cobrar do governo a continuidade da desoneração da folha de pagamento, 

após o anúncio de que o benefí cio será retirado  como parte das medidas anunciadas 
na quarta - feira (29) para cobrir o rombo das contas públicas.  
 

Nesta quinta - feira (30), três associações representativas das indústrias de produtos 
têxteis (Abit), de calçados (Abical çados) e de móveis (Abimóvel) encaminharam ao 

Ministério da Fazenda uma petição conjunta de audiência para discutir a reoneração 
da folha com o titular da pasta, Henrique Meirelles. A ideia é levar a Meirelles 
argumentos contra a medida, apontando seus efe itos sobre a retomada dos empregos 

e a competitividade dos produtos brasileiros.  
 

Segundo a Abicalçados, ao elevar o custo da força de trabalho, a taxação da folha vai 
aumentar entre 5% e 11% o preço dos calçados ao consumidor, o que deve esfriar a 
reação de consumo esboçada no início do ano.  

 
Ao comentar o fim do benefício, a entidade disse que as expectativas de recuperação 

gradual tanto da economia quanto da demanda por calados foram ñlimadasò depois 
do anúncio de ontem. Heitor Klein, presidente da Abic alçados, destacou em nota 

distribuída à imprensa que a desoneração da folha de salários vinha permitindo aliviar 
custos de produção, bem como o impacto da valorização do real sobre a 
competitividade do produto nacional em mercados internacionais.  

 
Conforme  a entidade, que representa uma indústria que emprega aproximadamente 

300 mil pessoas, o fim da desonera«o ter§, caso entre em vigor, ñconsequ°ncias 
importantes na queda dos n²veis de emprego do setor caladistaò.  
 

A Abimaq, que representa os fabricantes  de máquinas e equipamentos, também reagiu 
contra o fim do estímulo. Num breve encontro com Meirelles na Câmara dos 

http://www.gazetadopovo.com.br/economia/industria-se-une-para-cobrar-do-governo-continuidade-da-desoneracao-da-folha-e6d6co7qlwydcl6r7p6pv9jc4
http://www.gazetadopovo.com.br/economia/industria-se-une-para-cobrar-do-governo-continuidade-da-desoneracao-da-folha-e6d6co7qlwydcl6r7p6pv9jc4
http://www.gazetadopovo.com.br/economia/governo-corta-r-421-bi-do-orcamento-e-cancela-desoneracoes-para-bater-meta-fiscal-dgqigowt4pu82jsbjmcufmias


Deputados, o presidente executivo da Abimaq, José Velloso, pediu a manutenção da 
desoneração da folha de pagamento para o setor.  
 

A reação d iverge do posicionamento da Federação das Indústrias do Estado de São 
Paulo (Fiesp), que, em nota assinada por seu presidente, Paulo Skaf, classificou como 

sensata a decis«o do governo de n«o aumentar nem criar impostos. ñFoi uma medida 
sensata e responsáv el, que evita um mal maiorò, comentou Skaf. 

 

Meirelles nega tensões com setor produtivo por redução da desoneração da 

folh a 

31/03/2017 ï Fonte: Portal Contábil SC  
 

O ministro da Fazenda, Henrique Meirelles, negou tensões com o setor 
produtivo por causa da reversão quase total da desoneração da folha de 
pagamento  

 
O ministro da Fazenda, Henrique Meirelles, negou tensões com o setor produtivo por 

causa da reversão quase total da desoneração da folha de pagamento. Segundo ele, 
as entidades da indústria não estão em oposição raivosa contra o governo por 
entenderem que a medida não representa aumento generalizado de alíquota e só  afeta 

alguns setores da economia. ñRecebi esta semana os autores de alguns dos an¼ncios 
[que criticam aumentos de tributos].  

 
Ouvi deles que não há preocupação em relação a essa medida especificamente. O que 
existia era uma preocupação com o aumento gener alizado de tributos como PIS/Cofins 

[Programa de Integração Social e Contribuição para o Financiamento da Seguridade 
Social], a Cide [Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico, cobrada sobre os 

combust²veis], o que n«o aconteceuò, declarou o ministro.  
 
De acordo com o ministro, tanto a reversão da desoneração da folha de pagamento 

para 52 setores como o fim da isenção de Imposto sobre Operações Financeiras para 
cooperativas de crédito foram bastante negociados com políticos da base aliada e 

empresár ios.  
 
ñFoi um cuidado que tivemos em anunciar hoje, n«o na semana passada. N«o apenas 

fizemos estudos jurídicos como dialogamos com parlamentares e setores 
empresariaisò, justificou.  

 
Indústria  -  Em nota, a Federação da Indústria do Estado de São Paulo ( Fiesp) informou 
que houve sensibilidade do governo ao não aumentar tributos para todos os setores 

da economia.  
 

Na segunda - feira (27), o presidente da entidade, Paulo Skaf, tinha se reunido com 
Meirelles e tinha dito que a entidade era contrária a aumento de impostos e 

contribuições, mas admitia o fim da desoneração da folha de pagamento.  
 
Em relação a eventuais problemas para a aprovação da medida provisória que acaba 

com a desoneração da folha para 52 dos 56 setores beneficiados, Meirelles disse 
acredita r que o projeto não enfrentará grande resistência.  

 
ñO Congresso ® soberano, mas existem outras medidas importantes [em tramita«o] 
lá que acredito que serão até mais intensas. Uma notícia muito importante é que não 

criamos alíquotas ou impostos, simplesme nte eliminamos uma opção [de 
desonera«o]ò, disse.  

 
Terceirização -  Sobre a aprovação do projeto que permite a terceirização irrestrita nas 
atividades das empresas, Meirelles disse que ainda vai esperar a decisão do presidente 

Michel Temer em sancionar a lei ou em esperar a aprovação do projeto com regras 

http://portalcontabilsc.com.br/noticias/meirelles-nega-tensoes-com-setor-produtivo-por-reducao-da-desoneracao-da-folha/
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mais brandas que tramita no Senado. Ele, no entanto, disse que a equipe econômica 
trabalhará para que a ampliação do número de trabalhadores terceirizados não gere 
perda de arrecadação para o governo.  

 
ñA lei [aprovada pela Câmara] ainda não foi sancionada. Existe a discussão de outro 

projeto de lei em tramitação no Senado. A partir daí, veremos o que será de fato 
sancionado pelo presidente. Vamos olhar com serenidade, mas tomar providências no 

processo fi nal para que não haja perdas relevantes de arrecadação. A ideia é que a 
economia cresa e crie empregos com maior rapidezò, declarou. 
 

Governo vai avaliar a cada bimestre se aumenta impostos, diz ministro  

31/03/2017 ï Fonte: Gazeta do Povo  

 
Ministro do Planejamento, Dyogo Oliveira, afirmou que a necessidade de alta 
tributária não está completamente afastada do horizonte do governo  

 

 
Ministro do Planejamento, Dyogo Oliveira, afirmou que o governo vai avaliar a cada 
bimestre o aumento de impostos  Marcos Corrêa/PR   
 

O aumento de impostos -  que o governo restringiu ao Imposto sobre Operações 
Financeiras (IOF) pa ra cooperativas de crédito -  ainda não está afastado do 

planejamento orçamentário de 2017, admite o ministro do Planejamento, Dyogo 
Oliveira. Embora reforando que a inten«o do governo ñ® evitar a todo custo o 
aumento de impostosò, ele considera que, caso a previsão de receitas não se 

concretize a ponto de garantir a meta fiscal de déficit de R$ 139 bilhões, essa medida 
ainda pode ser necessária ao longo do ano.  

 
ñNosso compromisso ® o cumprimento de uma meta fiscal. N«o posso dizer que isso 
(elevação de impostos) est§ completamente afastado do nosso horizonteò, disse 

Oliveira. Segundo o ministro, a cada bimestre será novamente avaliada a necessidade 
ou não da alta tributária.  

 
Um dos pontos cruciais para a concretização das receitas será a retomada de dep ósitos 
que não foram reclamados pelos autores de ações judiciais perdidas pelo governo 

(precatórios). Segundo Oliveira, são mais de 400 mil causas em todo o país, mas para 
a União reaver estes recursos terá de contar com a decisão de cada juiz em cada caso .  

 
ñIsso deixa a discuss«o dif²cil de avaliarò, reconheceu, ao explicar porque a expectativa 

de receita com os precatórios não entrou no cálculo feito pelo governo, que levou à 
decisão de um corte de R$ 42 bilhões nos gastos deste ano.  
 

O ministro chegou a fazer uma comparação entre recursos que poderiam vir do 
aumento tribut§rio com os que o governo espera obter com os precat·rios. ñ£ volume 

vultoso de recursos paralisados. Nesse momento de aperto, é mais eficiente 
buscarmos esses recursos que adotarmos um aumento de impostos em valores 
semelhantesò, disse, revelando que a equipe econ¹mica tenta encontrar um 

mecanismo que acelere a recuperação desses depósitos.  
 

http://www.gazetadopovo.com.br/economia/governo-vai-avaliar-a-cada-bimestre-se-aumenta-impostos-diz-ministro-djxlh16hm1gmklz1qnhvai7ms


Nível  
A tesourada do governo atingiu com rigor os investimentos do PAC, que perdeu 28% 
de seu orç amento, passando para R$ 10,5 bilhões este ano. Segundo Oliveira, haverá 

redu«o em todos os projetos, mas o governo buscar manter ñn²veis m²nimos de 
funcionamentoò para tr°s §reas: Defesa, Transportes e Habita«o. ñNesse tipo de 

circunstância, a capacidad e de reduzir seletivamente fica diminuída. Haverá uma 
redu«o em todos os programasò, disse. 

 
Ele repetiu que a intenção da equipe econômica é reduzir o total dos cortes, à medida 
que as alternativas de arrecadação, como precatórios e repatriação de recurs os não 

declarados ao exterior, tornarem mais robusta a conta da receita. ñEsse 
contingenciamento poderá, à medida que as receitas melhorarem, ser parcialmente 

revertido ao longo do ano.ò 
 

Aumento de impostos ainda não saiu do horizonte, diz ministro do 
Planejamento  

31/03/2017 ï Fonte: Tribuna PR  

 
O aumento de impostos ï que o governo restringiu ao Imposto sobre Operaçõ es 
Financeiras (IOF) para cooperativas de crédito ï ainda não está afastado do 

planejamento orçamentário de 2017, admite o ministro do Planejamento, Dyogo 
Oliveira. Embora reforando que a inten«o do governo ñ® evitar a todo custo o 

aumento de impostosò, ele considera que, caso a previsão de receitas não se 
concretize a ponto de garantir a meta fiscal de déficit de R$ 139 bilhões, essa medida 
ainda pode ser necessária ao longo do ano.  

 
ñNosso compromisso ® o cumprimento de uma meta fiscal. N«o posso dizer que isso 

(eleva«o de impostos) est§ completamente afastado do nosso horizonteò, disse, em 
entrevista transmitida ao vivo nesta quinta - feira, 30, que teve pela primeira vez a 
participação interativa de assinantes do Broadcast, sistema de notícias em tempo  real 

do Grupo Estado. Segundo o ministro, a cada bimestre será novamente avaliada a 
necessidade ou não da alta tributária.  

 
Um dos pontos cruciais para a concretização das receitas será a retomada de depósitos 
que não foram reclamados pelos autores de aç ões judiciais perdidas pelo governo 

(precatórios). Segundo Oliveira, são mais de 400 mil causas em todo o País, mas para 
a União reaver estes recursos terá de contar com a decisão de cada juiz em cada caso. 

ñIsso deixa a discuss«o dif²cil de avaliarò, reconheceu, ao explicar porque a expectativa 
de receita com os precatórios não entrou no cálculo feito pelo governo, que levou à 
decisão de um corte de R$ 42 bilhões nos gastos deste ano.  

 
O ministro chegou a fazer uma comparação entre recursos que poderiam v ir do 

aumento tribut§rio com os que o governo espera obter com os precat·rios. ñ£ volume 
vultoso de recursos paralisados. Nesse momento de aperto, é mais eficiente 

buscarmos esses recursos que adotarmos um aumento de impostos em valores 
semelhantesò, disse, revelando que a equipe econômica tenta encontrar um 
mecanismo que acelere a recuperação desses depósitos.  

 
Nível de funcionamento   

A tesourada do governo atingiu com rigor os investimentos do PAC, que perdeu 28% 
de seu orçamento, passando para R$ 10,5 b ilhões este ano. Segundo Oliveira, haverá 
redu«o em todos os projetos, mas o governo buscar manter ñn²veis m²nimos de 

funcionamentoò para tr°s §reas: Defesa, Transportes e Habita«o.  
 

ñNesse tipo de circunst©ncia, a capacidade de reduzir seletivamente fica diminuída. 
Haver§ uma redu«o em todos os programasò, disse.  
 

http://www.tribunapr.com.br/noticias/economia/aumento-de-impostos-ainda-nao-saiu-do-horizonte-diz-ministro-do-planejamento/
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Ele repetiu que a intenção da equipe econômica é reduzir o total dos cortes, à medida 
que as alternativas de arrecadação, como precatórios e repatriação de recursos não 
declarados ao exterio r, tornarem mais robusta a conta da receita. ñEsse 

contingenciamento poderá, à medida que as receitas melhorarem, ser parcialmente 
revertido ao longo do ano.ò  

 

ENTREVISTA: Brasil precisa inserir mais micro e pequenas empresas no 
mercado internacional, afirma Sarah Saldanha  

31/03/2017 ï Fonte: CNI  
 

A gerente de Serv iços de Internacionalização da CNI analisa o crescimento 
de exportações dos estados em 2016 e destaca aumento da procura por 

capacitações durante a crise  
 

 
 
A internacionalização precisa fazer parte da estratégia das empresas, sejam elas 

pequenas, médias ou grandes. Ajudá - las a construir a estratégia e consolidar a 
atuação do exterior é o maior objetivo da Rede Brasileira de Centros Internacionais de 
Negócios (Rede CIN) . É isso que conta, em entrevista à Agência CNI de Notícias , a 

gerente de Serviços da Internacionalização da  Confederação Nacional da Indústria 
(CNI)  e coordenadora da Rede CIN, Sarah Saldanha.  

 
Segundo ela, entre 2015 e 2016, a busca pelos serviços oferecidos pelos centros 
cresceu na mesma proporção que a crise econômica se aprofundou no mercado 

dom®stico. ñO que observamos nesse per²odo ® que, em regi»es menos 
internac ionalizadas, houve uma demanda grande de empresas pelos serviços dos 

CINs, buscando na internacionalização uma estratégia de sobrevivência. A crise tem 
um papel muito grande nissoñ, destaca Sarah. 
 

Em 2016, no auge da crise econômica, houve crescimento da pauta exportadora de 
16 dos 27 estados. Entre eles, estados com pouca representatividade no comércio 

exterior tiveram aumentos expressivos. É o caso de Roraima, que saiu de pouco mais 
que US$ 2 milhões exportados em 2015, para mais de US$ 13 milhões de dól ares no 
ano seguinte.  

 
ñO grande desafio do pa²s ® inserir mais micro e pequenas empresas na din©mica de 

mercado internacional e de maneira sustentada. Para que não seja só porque o câmbio 
melhorou ou porque no mercado interno estamos vivenciando uma cris eò, completa 
Sarah. Confira a entrevista completa abaixo:  

 
AGÊNCIA CNI DE NOTÍCIAS -  Dois terços dos estados  aumentaram as 

exportações no auge da crise econômica, de 2015 para 2016. Como você 
avalia esse movimento?  

 
SARAH SALDANHA -  Durante a crise econômi ca, quando se visualizou uma retração 
do consumo doméstico, o mercado internacional e os investimentos foram postos 

como alavancas de crescimento para o país e de manutenção da estratégia das 
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empresas. Nesse momento, empresas mais independentes do mercado interno e que 
já vinham trabalhando de maneira continuada com o mercado internacional saíram na 
frente. A exportação apareceu como uma alternativa para compensar o 

desaquecimento da economia brasileira.  
  

AGÊNCIA CNI DE NOTÍCIAS ï Qual a participação da R ede CIN nesse 
resultado?  

 
SARAH SALDANHA -  A Rede tem toda uma esteira de apoio à internacionalização 
das empresas. Elaboramos estudos de mercado e temos linhas de produtos de 

inteligência para ajudar a empresa a escolher o mercado alvo e o potencial parce iro 
comercial. Então, eu diria que a Rede CIN, por meio desses serviços, está presente 

em cada uma das etapas da caminhada das empresas que querem se internacionalizar.  
 
AGÊNCIA CNI DE NOTÍCIAS -  Estados que não são tradicionalmente 

exportadores tiveram sa ltos grandes em seus números totais. Como a Rede 
trabalha nesses estados?  

 
SARAH SALDANHA -  A CNI trabalha com as 27 federações para garantir que nos 27 
estados brasileiros o serviço tenha a mesma qualidade. O que observamos nesse 

período é que, em regiões  menos internacionalizadas, houve uma demanda grande de 
empresas pelos serviços dos CINs, buscando na internacionalização uma estratégia de 

sobrevivência. A crise tem um papel muito grande nisso.  
 
O que a gente costuma dizer é que a internacionalização não  pode ser somente um 

escape num momento de crise. Empresas que têm isso incorporado aos seus processos 
de maneira estruturada são, naturalmente, as que sofrem menos com as crises.  

 
AGÊNCIA CNI DE NOTÍCIAS ï As exportações cresceram na maioria dos 
estados. No entanto, o total global caiu. Como você avalia a situação atual 

das exportações das empresas brasileiras?  
 

SARAH SALDANHA -  Mais do que aumentar o número global exportado pelas 
empresas que nós atendemos, o nosso grande desafio é incluir outras, ou seja , 
sensibilizar novas empresas. E isso aconteceu. Pra gente isso foi um resultado 

importante.  
 

O grande desafio do país é inserir mais micro e pequenas empresas na dinâmica de 
mercado internacional e de maneira sustentada. Isso para que essas empresas 
estej am realmente comprometidas com a estratégia internacional, que não seja só 

porque o câmbio melhorou ou porque no mercado interno estamos vivenciando uma 
crise.  

 
AGÊNCIA CNI DE NOTÍCIAS -  O serviço historicamente mais demandado da 

Rede é o Certificado de Or igem. Qual a importância e como funciona essa 
serviço?  
 

SARAH SALDANHA -  Certificado de Origem é um item presente nos acordos que o 
Brasil tem com vários países do mundo. Nós emitimos Certificados de Origem para os 

países da América lática, da ALADI (Assoc iação Latino -Americana de Integração) -  
todos os países das Américas, com exceção dos Estados Unidos e Canadá.  
 

Por exemplo, um produto europeu paga alíquota de 15 a 20% para entrar nesses 
mercados. O brasileiro, com o certificado, pode pagar de zero a 15% . É uma redução 

significativa do preço. As empresas utilizam muito esse recurso, em especial as 
grandes, como forma de ter competitividade no mercado.  



AGÊNCIA CNI DE NOTÍCIAS -  O número de cursos, seminários e ações de 
promoção de negócios também crescera m consideravelmente entre 2015 e 
2016. Por quê?  

 
SARAH SALDANHA -  A crise deixou as empresas desamparadas em relação ao 

mercado interno. A capacitação é o primeiro passo que a empresa deve dar para 
conseguir, efetivamente, se internacionalizar.  

 
A promoção  de negócios é o passo seguinte. É quando a empresa já adquiriu os 
conhecimentos e ela precisa ou prospectar oportunidades ou fechar um contrato lá 

fora. Aqui nós estamos falando de encontros de negócios com compradores ou de 
missões prospectivas, nas quai s a gente expõe a empresa a tecnologias, a dinâmicas 

de mercado e canais de distribuição internacionais.  
 
AGÊNCIA CNI DE NOTÍCIAS -  Seis meses após a implementação, qual 

avaliação da Rede CIN sobre o ATA Carnet?  
 

SARAH SALDANHA -  O ATA Carnet é uma ferra menta de promoção de negócios. As 
emissões ainda estão aquém das nossas expectativas. Nós imaginávamos que haveria 
uma maior demanda nesse primeiro momento, mas entendemos também que a 

empresa brasileira está acostumada a fazer a exportação temporária no m odelo 
tradicional. Então, trata -se, na verdade, de uma mudança de cultura.  

 
A nossa expectativa é que nos próximos seis meses tenhamos uma adesão maior das 
empresas ao mecanismo. A CNI seguirá fazendo o seu trabalho de sensibilização dos 

órgãos brasileiros  para a importância de acreditar no ATA Carnet como ferramenta de 
promoção de negócios.  

 

Paraná Competitivo é um dos melhores do mun do, diz Financial Times  

31/03/2017 ï Fonte: Bem Paraná  

 
O Paraná tem um dos melhores programas de incentivos para atração de 

investimentos do mundo, de acordo com o Financial Times. O Estado foi contemplado, 
neste mês de março, com o Strategy Awards 2016 , premiação da divisão de análise 
do jornal britânico, que considerou a Agência Paranaense de Desenvolvimento (APD) 

entre as oito melhores agências de incentivos e atendimento ao investidor (overall 
incentives). O Paraná foi o único representante da Améric a Latina na lista.  

 
A premiação, que é realizada a cada dois anos, foi em um evento em Cannes, na 
França, no último dia 13 de março. Nesta quinta - feira (30), o prêmio foi entregue ao 

governador Beto Richa pelo presidente da APD, Adalberto Netto.  
 

ñ£ um reconhecimento do bom trabalho realizado no Paraná, que contribui para o 
desenvolvimento econômico, social e que gera mais emprego e qualidade de vida para 

a popula«oò, disse o governador. 
 
ñO Paran§ Competitivo est§ hoje entre os oito melhores programas de incentivos do 

mundo. Conseguimos atingir mais de R$ 42 bilhões em investimentos e conseguimos 
levar a industrialização para todas as regiões do Paraná, gerando riqueza e o tão 

sagrado emprego para nossa genteò, afirmou. 
 
Foram 124 agências finalistas do mu ndo todo. Além da APD foram premiadas nessa 

categoria as agências da Bélgica (City of Ghent),   
Coreia do Sul (Invest in Gwangju), China (Foshan Investment Promotion Agency), 

Espanha (Invest in Andalusia), Holanda (Brabant Development Agency), Servia 
(Vojvo dina Investment Promotion) e Estados Unidos (the Beacon Council, Miami).   
 

TOMADA DE DECISÃO -  De acordo com Adalberto Netto, o prêmio reconhece não só a 

http://www.bemparana.com.br/noticia/495264/parana-competitivo-e-um-dos-melhores-do-mundo-diz-financial-times


APD pelo atendimento de classe mundial dado aos investidores que procuram o Estado, 
mas também reconhe ce internacionalmente o Programa Paraná Competitivo como um 
dos melhores programas de incentivos do mundo.  

 
ñ£ uma premia«o importante porque concorremos com pol²ticas de incentivo de 

estados, cidades e até países. E as análises do Financial Times são extr emamente 
criteriosas e servem de base para a tomada de decisões de pelo menos 50 mil 

multinacionais no mundoò, disse ele. 
 
De acordo com ele, o Paraná Competitivo tem, entre seus pontos fortes, o fato de ser 

um programa com regras inteligentes e que dão pr evisibilidade ao investidor.   
 

ñEm um cen§rio de guerra fiscal, em que muitos Estados concedem benef²cios e depois 
suspendem, o Paraná tem adotado uma estratégia limpa e segura. Por isso conseguiu 
atrair um volume de investimentos significativos nos último s cinco anosò, disse. 

 
AMPLIADO -  Criado em 2011, o Paraná Competitivo já atraiu R$ 42 bilhões em 

investimentos, sendo R$ 24 bilhões de empresas privadas e R$ 18 bilhões de estatais. 
O número de empregos diretos gerados pelos empreendimentos cadastrados no  
programa é de cerca de 100 mil ï ou 430 mil se forem considerados os empregos 

indiretos.   
 

O programa foi ampliado neste mês de março, com inclusão de novos setores 
beneficiados, como e -commerce, comércio atacadista e varejista. Além disso, passa a 
permit ir a utilização de créditos de ICMS para investimentos.   

 
DESEMPENHO ï O governador Beto Richa destacou que o Paraná vem recebendo 

reconhecimento de várias instituições pelos resultados do ajuste fiscal, pelos 
investimentos em infraestrutura e a política d e atração de investimentos.  
 

Ele mencionou a recente elevação da nota de crédito do Paraná pela agência de 
classifica«o de risco Fitch. ñPassamos de AA para AA+ e estamos a um passo do grau 

máximo que é o AAA. Isso demonstra que o ajuste fiscal deu muito certoò, disse.  
 
O governador também ressaltou que a Secretaria do Tesouro Nacional (STN) apontou 

o Paraná como o segundo estado que mais investiu em rodovias no ano passado e 
destacou os investimentos no Porto de Paranaguá -  que aumentaram a produtividade  

do terminal -  e o reconhecimento da Sanepar e a Copel como as melhores companhias 
dos seus setores.  
 

ñAl®m disso, a revista The Economist elegeu por dois anos consecutivos o Paran§ como 
o segundo Estado mais competitivo e o próprio Financial Times já tinh a reconhecido o 

Paraná, no ano passado, como a melhor estratégia de investimentos para a América 
do Sulò, disse. 

 

Indús tria corta 511 mil vagas em um ano, diz IBGE; construção demite 749 

mil  

31/03/2017 ï Fonte: Tribuna PR  
 

A indústria manteve as dispensas de empregados no País. A atividade cortou 511 mil 
trabalhadores no período de um ano, segundo dados da Pesquisa Nacio nal por Amostra 
de Domicílios Contínua (Pnad Contínua), iniciada em 2012 pelo Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (IBGE) ï e divulgada na manhã desta sexta - feira, 31.  
 

O total de ocupados na indústria recuou 4,3% no trimestre encerrado em feve reiro de 
2017 ante o mesmo período do ano anterior. Já a construção extinguiu 749 mil postos 
de trabalho em fevereiro ante um ano antes, queda de 9,7% na ocupação no setor.  

 

http://www.tribunapr.com.br/noticias/economia/industria-corta-511-mil-vagas-em-um-ano-diz-ibge-construcao-demite-749-mil/
http://www.tribunapr.com.br/noticias/economia/industria-corta-511-mil-vagas-em-um-ano-diz-ibge-construcao-demite-749-mil/


O comércio dispensou 193 mil empregados no trimestre encerrado em fevereiro ante 
o mesmo período do ano anterior, queda de 1,1% na ocupação no setor.  
 

Outras atividades com corte de vagas foram agricultura, pecuária, produção florestal, 
pesca e aquicultura ( -702 mil empregados, recuo de 7,4% no total de ocupados), 

administração públic a, defesa, seguridade social, educação, saúde humana e serviços 
sociais ( -242 mil vagas, queda de 1,6%) e serviços domésticos ( -193 mil empregados, 

redução de 3,1% no total de ocupados).  
 
O setor de Informação, comunicação e atividades financeiras, imobil iárias, 

profissionais e administrativas ï que inclui alguns serviços prestados à indústria ï 
registrou um avanço 208 mil vagas em um ano, 2,2% de ocupados a mais.  

  
Também houve aumento em fevereiro no contingente de trabalhadores de alojamento 
e alimentaç ão (+409 mil empregados), outros serviços (+119 mil pessoas) e 

transporte, armazenagem e correio (+72 mil ocupados).  
 

Dese mprego atinge patamar recorde de 13,5 milhões de pessoas, revela IBGE  

31/03/2017 ï Fonte: Tribuna PR  
 

A taxa de desocupação no Brasil ficou em 13,2% no trimestre encerrado em fevereiro 
de 2017, de acordo com dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domi cílios 

Contínua (Pnad Contínua) divulgados na manhã desta sexta - feira, 31, pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE).  
 

O resultado ficou dentro das expectativas dos analistas ouvidos pelo Projeções 
Broadcast, que estimavam uma taxa de de semprego entre 12,50% e 13,40%, com 

mediana de 13,20%. Em igual período de 2016, a taxa de desemprego medida pela 
Pnad Contínua estava em 10,2%. No trimestre encerrado em janeiro de 2017, o 
resultado ficou em 12,60%.  

 
O País registrou o patamar recorde de  13,547 milhões de pessoas desempregadas no 

trimestre encerrado em fevereiro de 2017, dentro da série histórica da Pnad Contínua, 
iniciada no primeiro trimestre de 2012 pelo IBGE.  
 

O resultado significa que há mais 3,176 milhões de desempregados em relaçã o a um 
ano antes, o equivalente a um aumento de 30,6%. Ao mesmo tempo, o total de 

ocupados caiu 2,0% no período de um ano, o equivalente ao fechamento de 1,788 
milhão de postos de trabalho.  
 

A taxa de desemprego de 13,2% no trimestre até fevereiro de 2017  é, também, a 
mais alta já registrada na série histórica da pesquisa.  

 
A taxa de desemprego só não foi mais elevada porque 730 mil brasileiros migraram 

para a inatividade no período de um ano. O aumento na população que está fora da 
força de trabalho foi de 1,1% no trimestre encerrado em fevereiro ante o mesmo 
período de 2016.  

 
O nível da ocupação, que mede o porcentual de pessoas ocupadas na população em 

idade de trabalhar, foi estimado em 53,4% no trimestre até fevereiro, o mais baixo de 
toda a série hi stórica.  
 

A renda média real do trabalhador foi de R$ 2.068 no trimestre até fevereiro. O 
resultado representa estabilidade em relação ao mesmo período do ano anterior. A 

massa de renda real habitual paga aos ocupados somou R$ 180,2 bilhões no trimestre 
até fevereiro, estável ante igual período do ano anterior.  
 

http://www.tribunapr.com.br/noticias/economia/desemprego-atinge-patamar-recorde-de-135-milhoes-de-pessoas-revela-ibge/


Desde janeiro de 2014, o IBGE passou a divulgar a taxa de desocupação em bases 
trimestrais para todo o território nacional. A pesquisa substituiu a Pesquisa Mensal de 
Emprego (PME), que abrangia a penas as seis principais regiões metropolitanas, e 

também a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (Pnad) anual, que produzia 
informações referentes somente ao mês de setembro de cada ano.  

 
Carteira assinada   

O mercado de trabalho brasileiro perdeu 1 ,134 milhão de vagas com carteira assinada 
no período de um ano. O total de postos de trabalho formais no setor privado encolheu 
3,3% no trimestre encerrado em fevereiro de 2017, ante o mesmo período do ano 

anterior, segundo os dados da Pnad Contínua.  
 

Já o emprego sem carteira no setor privado teve aumento de 5,5%, com 531 mil 
empregados a mais. O total de empregadores cresceu também 9,5% ante o trimestre 
encerrado em fevereiro de 2016, com 359 mil pessoas a mais. O trabalho por conta 

própria encolheu 4,8 % no período, com 1,129 milhão de pessoas a menos nessa 
condição.  

 
Houve redução ainda de 161 mil indivíduos na condição do trabalhador doméstico, 
2,6% de ocupados a menos nessa função. A condição de trabalhador familiar auxiliar 

também encolheu, -2,9%, c om 66 mil ocupados a menos.  
 

Mercado de trabalho reflete cenário econômico, diz IBGE sobre forte 
desemprego  

31/03/2017 ï Fonte: Isto É Dinheiro  

 
A taxa de desemprego mostrou forte deterioração na passagem do trimestre móvel 

encerrado em novembro de 2016 para o trimestre móvel encerrado em fevereiro de 
2017, saindo de 11,9% para 13,2%, segundo dados da Pesquisa Nacional por Amostra 
de Domicílios Contínua (Pnad Contínua), iniciada em 2012 pelo Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (IBGE).  
 

O mercado de trabalho reflete o que se passa no cenário econômico, lembrou Cimar 
Azeredo, coordenador de Trabalho e Rendimento do IBGE.  
 

ñH§ uma combina«o de aumento na desocupa«o com queda na ocupa«o. O 
resultado disso é a taxa mais  alta de desocupação desde o iní cio da série histórica (em 

2012). Essa característica de subir nesse período do ano é comum de acontecer.  
 
A expectativa é  que a taxa seja mais alta. O que a gente está vendo é o mercado est á 

dispensando, e v° aumento expressivo da desocupa«oò, contou Azeredo.  
 

Em um trimestre, o País ganhou mais 1,415 milhão de desempregados, enquanto viu 
fechar 864 mil postos de trabalho.  Também houve fechamento de 337 mil vagas com 

carteira assinada.  
 

Indicador de Nível de Atividade da indústria paulista cai 0,5% em f evereiro  

31/03/2017 ï Fonte: FIESP  
 

O Indicador de Nível de Atividade (INA)  da indústria paulista registrou em fevereiro 
queda de 0,5%, na série liv re de influências sazonais. Na comparação com o mesmo 
mês de 2016 (ano bissexto), o indicador contraiu 5,1%, resultado influenciado pelo 

menor número de dias úteis deste ano.  
 

Em janeiro, o dado havia também ficado no negativo, mas com a revisão passou de  -
0,7% para alta de 0,1%. Já no acumulado em 12 meses até fevereiro, o indicador 
recuou 7,8%, na série sem ajuste sazonal.  

http://www.istoedinheiro.com.br/mercado-de-trabalho-reflete-cenario-economico-diz-ibge-sobre-forte-desemprego/
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Os resultados foram divulgados nesta quinta - feira (30 de março) pelo Departamento 
de Pesquisas e Estudos Econômicos da Fiesp e do C iesp (Depecon). O INA acompanha 
o total de vendas reais, as horas trabalhadas na produção e a utilização da capacidade 

instalada (NUCI) da indústria de transformação paulista.  
 

Todos os indicadores de conjuntura que compõem o INA apresentaram queda em 
feve reiro. A exemplo dos outros meses, a variável total de vendas reais ( -0,8%) foi a 

que exerceu maior influência na formação do resultado negativo de fevereiro, seguida 
por horas trabalhadas na produção e pelo Nível de Utilização da Capacidade Instalada 
(NUCI), que recuaram 0,5% e 0,5p.p., respectivamente.  

 
ñOs dados de fevereiro n«o anulam os saldos de dezembro e janeiro, que apresentaram 

altas de 3,5% e 0,1%, respectivamente. Porém, a recuperação ainda será lenta, 
gradual e turbulenta. Não devemos nos surpr eender com solavancosò, destaca Paulo 
Francini, diretor do Depecon, apostando em um crescimento da atividade industrial de 

1,2% para 2017.  
 

Em 18 setores divulgados, 7 apresentaram resultado positivo em fevereiro. Destaque 
para o de máquinas, aparelhos e m ateriais elétricos, que apresentou variação positiva 
(1,9%) para o mês, na série com ajuste sazonal. As horas trabalhadas na produção 

subiram 6,6%, vendas reais caíram 1,6% e o NUCI cedeu 0,2p.p.  
 

O INA de móveis sofreu queda de 2,8%, com ajuste sazonal. A s horas trabalhadas na 
produção recuaram 2,9%, vendas reais caíram 3,5% e o NUCI manteve -se estável 
(0,1p.p.). Já nos produtos químicos, a queda foi de 4,2%. O total de horas trabalhadas 

na produção, total de vendas reais e NUCI tiveram queda de 1,4%, 4,4%  e 2,8p.p., 
respectivamente.  

 
Clique aqui  para ter acesso a todos os dados do INA.  
 

Sensor  
A pesquisa Sensor do mês de março se manteve acima de 50 po ntos pelo segundo 

mês consecutivo: 50,5 pontos, ante os 50,6 pontos de fevereiro, na série com ajuste 
sazonal. Leituras acima de 50 sinalizam expectativa de aumento da atividade industrial 
para o mês.  

 
Dos indicadores que compõem o Sensor, o emprego se des tacou, registrando o maior 

nível desde novembro de 2010: 53,7 pontos, com avanço de 1,3 ante os 52,4 de 
fevereiro. Resultados acima dos 50,0 pontos indicam expectativa de admissões para 
o mês.  

 
O indicador de vendas apresentou queda de 5,7 na pontuação, pa ssando de 55,0 

pontos para 49,3 pontos. Já o indicador de mercado passou para 52,9 pontos, ante os 
51,7 pontos. Acima dos 50,0 pontos, indica melhora das condições de mercado.  

 

Adminis tradoras de Zonas de Processamento de Exportação se reúnem em 

Fortaleza  

31/03/2017 ï Fonte:  MDIC  
 

  
O secretário -executivo do MDIC, Marcos Jorge de Lima, destacou o regime de ZPE 

como importante instrumento para promover o crescimento do país  
 

http://www.fiesp.com.br/indices-pesquisas-e-publicacoes/ina-levantamento-de-conjuntura-3/
http://www.mdic.gov.br/component/content/article?id=2397
http://www.mdic.gov.br/component/content/article?id=2397


O Ministé rio da Indústria, Comércio Exterior e Serviços realizou nesta quinta - feira, em 
Fortaleza, a 5ª reunião das Administradoras de Zonas de Processamento de 
Exportação (ZPE). O evento, organizado em parceria com a Federação das Indústrias 

do Estado do Ceará (Fi ec), reuniu dirigentes de dez ZPEs brasileiras, além de 
autoridades do governo federal e local.  

 
Na abertura do encontro, o secretário -executivo do MDIC, Marcos Jorge de Lima, 

apontou as medidas adotadas pela administração do presidente Michel Temer para a  
retomada do crescimento econômico, entre elas a expansão do Portal Único de 
Comércio Exterior.  

 
ñTemos o objetivo de consolidar em um ¼nico ponto de entrada o encaminhamento de 

todos os documentos e dados exigidos para o comércio exterior. Isso irá reduz ir em 
40% o tempo para procedimentos relacionados à importação e exportação de 
mercadoriasò, afirmou. 

 
Marcos Jorge também destacou o regime de ZPE como um importante instrumento 

para promover o crescimento do pa²s. ñAs ZPEs oferecem ambiente favor§vel a 
instalação de novos empreendimentos em áreas com segurança jurídica, incentivos 
tributários e procedimentos burocráticos simplificados.  

 
Além disso, a utilização do regime brasileiro de ZPE pode garantir maior agregação de 

valor a produção de bens primário s já exportados, com consequente incremento da 
gera«o de emprego e renda no Brasilò, disse. 
 

Esse também é o entendimento do secretário de Desenvolvimento Econômico do 
Ceará, César Ribeiro, que afirmou que as ZPEs têm importância fundamental para o 

PIB In dustrial dos estados. ñNossa ZPE abriga quatro grandes ind¼strias e a 
Companhia Siderúrgica do Pecém. Houve um investimento inicial de R$ 5,5 bilhões. É 
algo muito relevante para a nossa economiaò, destacou Ribeiro. 

 
Em sua fala, Thaise Dutra, secretária -executiva do Conselho Nacional das Zonas de 

Processamento de Exportação (CZPE), apontou as ações do governo para consolidação 
das ZPEs no país, entre elas a consulta pública para recolher sugestões do 
aprimoramento do marco regulat·rio das ZPEs . ñSabemos que nossas leis e 

regulamentos apresentam pontos de divergência, por isso, convidamos todos a 
enviarem suas sugest»es at® 25 de abril para aprimorarmos nosso regimeò, disse. 

 
Dutra também destacou o projeto da ZPE do agronegócio, que está atualmente em 
discuss«o pelos integrantes do CZPE. ñProdutos como caf®, a¼car, soja e suco de 

laranja estão na banda superior da nossa balança comercial. Se aliarmos a produção 
e exportação de produtos agrícolas ao regime de ZPE, poderemos garantir maior 

agregação de valor  à produção de bens primários, além de gerarmos desenvolvimento 
econ¹mico e social nas localidades onde essas Zonas estiverem em opera«oò, 

explicou.  
 
Seminários  

 
No período da manhã, ocorreram seminários técnicos com o diretor do Departamento 

de Apoio à E xportação e Estatísticas do MDIC, Herlon Brandão; o 1º Secretário 
Subchefe da Divisão de Investimento do Departamento de Promoção Comercial e 
Investimentos do Ministério de Relações Exteriores, José Ruy Ferreira; e o diretor 

presidente da ZPE de Parnaíba, Paulo Roberto Souza.  
 

Brandão apresentou aos participantes o potencial exportador do Ceará. O Estado foi o 
15º no ranking de exportadores do Brasil no ano passado, mas as projeções indicam 
que poderá subir neste ranking.  

 



ñNo ano passado, as vendas externas brasileiras tiveram queda de 3,5%, frente a um 
aumento de 23% das exportações do estado. Outro dado interessante é o aumento da 
participação do Ceará na pauta exportadora do Brasil: em 2016, o Estado ocupou 0,7% 

do total brasileiro. No primeiro bimestre  deste ano, o Ceará já é responsável por 1,1% 
das vendas externas brasileirasò, disse. 

 
No período da tarde, a diretora -executiva da Associação das Zonas Francas das 

Américas (AZFA), Maria Camila Moreno Henao, apresentou um panorama das zonas 
especiais no continente. Atualmente, a exceção da Guiana Francesa e Suriname, todos 
os países da América Latina possuem regimes econômicos e tributários especiais.  

 
ñSe  alguém disser que as ZPEs e outros regimes semelhantes irão acabar, estarão 

mentindo. Existem 445 Zonas Francas especiais na América Latina, cm geração de 1,7 
milh«o de empregos. £ um modelo bastante exitosoò, explicou. 
 

Também se apresentaram na Reunião, o gerente de Governança da ABDI, Jackson de 
Toni; o secretário de Assuntos Internacionais do Ceará , Antônio Balhmann; e o 

presidente da ZPE do Ceará, Mário Lima.  
 
Sobre a ZPE  

 
As Zonas de Processamento de Exportações são áreas de livre comércio com o exterior 

destinadas à instalação de empresas com produção voltada à exportação. Para efeito 
de controle  aduaneiro, as ZPE são consideradas Zonas Primárias. Como instrumento 
de política industrial, as Zonas buscam fortalecer a balança de pagamentos, atrair 

investimentos estrangeiros, fortalecer a competitividade das exportações brasileiras, 
gerar emprego e d ifundir novas tecnologias no país.  

 
As empresas que se instalam em ZPE têm acesso a tratamento tributário, cambial e 
administrativo específicos. Para a aquisição de bens e serviços no mercado interno, há 

suspensão da cobrança do IPI, Cofins e PIS/PASEP. Na s exportações, também são 
suspensos o AFRMM (Adicional de Frete para Renovação da Marinha Mercante) e o II 

(Imposto de Importação).  
 
As importações e exportações das empresas autorizadas a operar no regime das ZPEs 

contam ainda com dispensa de licença ou d e autorização de órgão federais, com 
exceção das normas de ordem sanitária, proteção do meio ambiente e segurança 

nacional.  
 
Além desses incentivos, os empreendimentos instalados em ZPE localizadas no Norte, 

Nordeste e Centro -oeste têm acesso a outros bene fícios fiscais previstos no âmbito da 
Sudam, da Sudene e dos programas e fundos de desenvolvimento da Região Centro -

Oeste, entre eles a redução de 75% do Imposto de Renda.  
 

Em contrapartida a esse pacote de benefícios oferecidos pelo governo, as empresas 
que operam em ZPE devem auferir 80% de sua receita bruta anual com exportações. 
Sobre as eventuais vendas para o mercado brasileiro incidem integralmente todos os 

impostos e contribuições exigíveis pela legislação brasileira.  
 

Um dos principais diferenciais  do regime das Zonas de Processamento de Exportações 
é a maior segurança jurídica oferecida às empresas. Os incentivos previstos aos 
projetos industriais instalados em ZPE são assegurados pelo prazo de até 20 anos.  

 
Programação  

 
Participaram da 5ª Reunião das Administradoras de ZPE, dirigentes das ZPEs do Ceará, 
Ilhéus, Boa Vista, Rondônia, Barbacena, Imbituba, Parnaíba, Suape, Teófilo Otoni e 

Fernandópolis.  



Também estiveram presentes na abertura do evento, representantes da Receita 
Federal, do Ministério  das Relações Exteriores, do Ministério da Integração, do 
Ministério do Planejamento e da ABDI, além de integrantes dos governos do Ceará, 

Mato Grosso, Piauí, Pará e Tocantins e das prefeituras de São Gonçalo e Caucaia.  
 

Nesta sexta - feira (31), os particip antes da reunião farão uma visita guiada à ZPE do 
Pecém, apontada pelo relatório FDI Intelligence, do Financial Times, como um projeto 

altamente recomendável aos investidores estrangeiros. A Zona obteve a melhor 
avaliação na categoria Grandes Arrendatários  na América Latina e Caribe e recebeu 
menções honrosas nas categorias Apoio à Educação e Capacitação, Infraestrutura e 

Possibilidade de Expansão.  
 

 
Serviço  
5ª Reunião das Administradoras de ZPE  

Data: 31/03  
Horário: 9h20 às 15h  

Local: ZPE do Pecém -  Esplana da do Pecém s/n -  Rodovia CE -  155 -  São Gonçalo do 
Amarante  
 

Marcelo Maia enfatiza importância de reformas estruturais pa ra impulsionar 

Varejo  

31/03/2017 ï Fonte: MDIC  
  
Durante a quinta edição do Fórum Nacional do Varejo, Consumo e Shopping Centers, 

realizado entre os dias 24 e 26 de março, em São Paulo, o secretário de Comércio e 
Serviços, Marcelo Maia, destacou a necess idade de apoio ao setor de varejo, com 

destaque para as reformas estruturais como a trabalhista, tributária e previdenciária, 
que de acordo com Maia ñv«o trazer aumento de produtividade para os produtos e 
servios nacionaisò. 

 
O secretário também anunciou os principais temas da agenda setorial do governo, 

construída em parceria com o setor privado, que incluem medidas relacionadas com 
crédito, financiamento e meios de pagamento; comércio eletrônico; e a parceria com 
a Agência Brasileira de Desenvolvimento e  Indústria (ABDI) para a criação do 

Laboratório de Varejo.  
 

As principais inovações que transformaram o negócio do país, a partir de um 
consumidor com mais alternativas de escolhas; o crescimento das atividades digitais; 
e os desafios para reposicionamento  dos negócios em um ambiente muito mais 

competitivo foram alguns dos assuntos discutidos durante o evento.  
 

O Fórum é uma iniciativa da LIDE ï Grupo de Líderes Empresariais, e nesta edição 
teve como tema "O varejo e o consumo frente à nova realidade brasil eira". Cerca de 

300   participantes entre líderes empresariais de corporações nacionais e 
multinacionais do segmento varejista, do setor de shopping centers e da indústria de 
produtos de consumo participaram do evento.  

 

Temer deve enviar MP para mudar regras da terceirização  

31/03/2017 ï Fonte: Tribuna PR  
 
O presidente Michel Temer vai sancionar o projeto de terceirização aprovado na 

semana  passada pela Câmara dos Deputados, mas deve enviar uma medida provisória 
ao Congresso Nacional para dar mais proteção aos 13 milhões de trabalhadores 

terceirizados.  
 

http://www.mdic.gov.br/noticias/2396-marcelo-maia-enfatiza-importancia-de-reformas-estruturais-para-impulsionar-varejo
http://www.mdic.gov.br/noticias/2396-marcelo-maia-enfatiza-importancia-de-reformas-estruturais-para-impulsionar-varejo
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A equipe jurídica da Casa Civil ainda avalia qual será o conteúdo da MP, mas a ideia é 
dar mais salvaguardas aos trabalhadores afetados pelas novas regras. Para dar tempo 
de elaborar o texto que será enviado ao Congresso, o presidente deve sancionar o 

projeto somente perto do prazo final, no dia 14 de abril.  
 

O texto aprovado na semana passa da traz apenas três salvaguardas genéricas: diz 
que os terceirizados não poderão realizar serviços diferentes daqueles para os quais 

foram contratados, que terão as mesmas condições de segurança, higiene e 
salubridade dos empregados da ñempresa-m«eò e que estarão abrangidos nas regras 
Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) sobre fiscalização.  

 
Segundo o jornal O Estado de S. Paulo  apurou, um dos pontos da MP deve ser a 

garantia de que a empresa não vai poder demitir um funcionário e recontratá - lo 
imediata mente depois como terceirizado. O novo prazo estabelecido deve girar em 
torno de 18 meses. No texto aprovado pelos deputados, não há esse tipo ressalva.  

 
Também deve haver mudanças em relação ao mínimo exigido de capital de acionistas 

em uma empresa terce irizada. Essa questão é importante porque, caso a empresa 
terceirizada quebre, há uma garantia de que os empregados terão direitos honrados. 
O projeto da Câmara estabelece faixas de capital social conforme o número de 

funcionários, de R$ 10 mil, para compa nhias com até 10 funcionários, a R$ 250 mil, 
para empresas com mais de 100 trabalhadores.  

 
Críticas   
O projeto aprovado na Câmara no último dia 22 foi considerado bastante duro pelas 

centrais sindicais, porque permitiu a terceirização irrestrita tanto em empresas 
privadas quanto do serviço público, inclusive para as chamadas atividades - fim.  

 
O texto que foi enviado ao Congresso em 1998, durante o governo Fernando Henrique 
Cardoso, estava parado na Câmara por falta de consenso em relação às novas regras.  

Inicialmente, Temer estava disposto a esperar a aprovação de um projeto mais 
brandos, que tramita no Senado, mas desistiu por pressão dos empresários. O Planalto 

também avaliou a possibilidade de incorporar as alterações no projeto por meio da 
reforma trab alhista, que tramita em Comissão Especial da Câmara.  
 

A saída via MP, porém, foi construída diante da pressão que Temer vem sofrendo 
inclusive de parlamentares da base, como o senador Renan Calheiros (PMDB -AL). Ele 

articulou um manifesto assinado por nove  senadores do PMDB contra o projeto. Na 
carta, o peemedebista afirmou que a proposta aprovada pelo plenário da Câmara iria 
precarizar e retroceder as relações de trabalho e atropelar as conquistas que foram 

feitas ao longo dos anos.  
 

Outros peemedebistas,  como o presidente do Senado, Eunício Oliveira (CE), e as 
senadoras Marta Suplicy (SP) e Simone Tebet (MS) também fizeram apelos para que 

Temer corrigisse os ñexagerosò do texto da C©mara.  
 

Projeto no Senado pode alterar terceirização aprovada na Câmara, diz Eunício  

31/03/2017 ï Fonte: UOL  
 

O presidente do Senado, Eunício Oliveira (PMDB -CE), afirmo u nesta quinta - feira (23) 
que vai colocar para votação o projeto sobre terceirização atualmente em tramitação 
na Casa, o que pode levar a alterações nas regras aprovadas ontem pela Câmara dos 

Deputados . 
 

A Câmara aprovou um projeto de lei que permite a contratação terceirizada de 
trabalhadores em qualquer ramo de atividade econômica e em parte do setor público. 
O projeto ap rovado, porém, é de 1998 e foi aprovado pelo Senado em 2002.  

 

http://noticias.uol.com.br/politica/ultimas-noticias/2017/03/23/projeto-no-senado-pode-alterar-terceirizacao-aprovada-na-camara-diz-eunicio.htm
http://www1.folha.uol.com.br/mercado/2017/03/1868883-camara-aprova-projeto-de-1998-que-libera-terceirizacao-ampla.shtml
http://www1.folha.uol.com.br/mercado/2017/03/1868883-camara-aprova-projeto-de-1998-que-libera-terceirizacao-ampla.shtml


O projeto ao qual Eunício se referia é outro projeto de lei que tramita atualmente no 
Senado e que foi aprovado pela Câmara em 2015. Este texto tramitou lentamente no 
Senado, já que o ex -preside nte da Casa, Renan Calheiros (PMDB -AL), dizia ver riscos 

ao trabalhador.  
 

O texto aprovado ontem na Câmara, que agora vai à sanção do presidente Michel 
Temer (PMDB), autoriza a chamada terceirização da atividade - fim, prática atualmente 

proibida pela Justiç a do Trabalho.  
 
Câmara aprova terceirização em todas atividades  

Como é agora, uma fábrica de parafusos, por exemplo, não pode terceirizar 
trabalhadores de sua linha de produção, mas poderia contratar dessa forma serviços 

de limpeza ou alimentação. Com a mu dança, toda a linha de produção poderá ser 
terceirizada.  
 

Na avaliação de deputados da oposição e das centrais sindicais, a proposta que está 
no Senado oferece mais salvaguardas aos trabalhadores do que a aprovada ontem.  

Em protesto contra a aprovação, a Central Única dos Trabalhadores (CUT), União Geral 
dos Trabalhadores (UGT) e outras centrais convocam uma "greve geral" para o dia 31 
de março.  

 
A Associação Nacional dos Magistrados da Justiça do Trabalho disse, em nota, que o 

texto aprovado ontem "acarre tará para milhões de trabalhadores no Brasil o 
rebaixamento de salários e de suas condições de trabalho".  
 

Segundo Eunício, o projeto em tramitação no Senado pode revisar pontos aprovados 
pela Câmara. Mas, como o texto ainda em tramitação foi apresentado p or um deputado 

federal, se forem feitas alterações pelo Senado o projeto passa por uma nova votação 
na Câmara.  
 

A palavra final cabe ao presidente Temer, a quem cabe sancionar a lei, podendo vetar 
pontos do texto.  

 
"Até porque o Senado é a Casa revisora. É  preciso que a gente atualize esse projeto 
que foi aprovado, através de outro projeto que está tramitando no Senado", disse 

Eunício.  
 

"Os projetos podem ser complementares. O projeto da Câmara, se tiver alguma 
desatualização, se for analisado que tiver alg uma desatualização, obviamente que esse 
projeto que está sendo discutido no Senado preencherá uma possível lacuna", afirmou 

o senador.  
 

Eunício, no entanto, disse estar falando "em tese" e não fazendo críticas sobre o texto 
aprovado na Câmara. "Estou falan do em tese. Essa questão [terceirização] é real, 

existe no mundo inteiro", afirmou.  
 
O presidente do Senado disse ter pedido ao relator do texto, senador Paulo Paim (PT -

RS), que apresente seu parecer sobre o projeto para que ele possa ir à votação. "O 
proj eto vai para pauta, pelo pedido que fiz ao senador Paim, que estava com relatório 

pronto, mas não havia entregue", disse.  
 
Paim diz que senadores discordam de projeto da Câmara  

 
Já Paim pediu na manhã de hoje que o presidente Temer vete o texto aprovado na  

Câmara e aguarde a aprovação do projeto que está no Senado. Segundo Paim, o texto 
proposto por ele estabelece garantias para os direitos dos trabalhadores terceirizados.  
"Faço mais um apelo ao presidente da República no sentido de que ele vete esse 

projet o. Foi um equívoco a votação dele. Um atraso total para o país", disse.  



Uma das principais diferenças do texto proposto por Paim é a proibição de terceirizar 
a atividade - fim da empresa, além de estabelecer que terceirizados e funcionários da 
empresa contr atante tenham os mesmos direitos e fixar regras para garantir o 

pagamento dos direitos trabalhistas dos terceirizados.  
 

"Nenhum senador até hoje me disse que é favorável a permitir terceirização na 
atividade - fim", disse.  

 
O texto de Paim precisa ser aprova do pela CCJ (Comissão de Constituição e Justiça) e 
depois pelo plenário do Senado. Em seguida, ele é remetido de volta à Câmara.  

Segundo Paim, a terceirização da atividade - fim leva à redução da qualidade dos 
empregos.  

 
"Se você escancarar que pode terceiri zar tudo nesse país, você não vai ter mais 
ninguém contratado pela empresa matriz", disse.  

 
"Os dados são assustadores: a cada 100 ações na Justiça [do Trabalho], 80 são em 

cima de empresas terceirizadas. A cada cinco acidentes com morte numa empresa, 
quat ro são de empresas terceirizadas. Em média o trabalhador ganha 40% a menos 
do que aquele que está na empresa matriz", afirmou.  

 

Relator da reforma trabalhista não descarta ajustes sobre terceirização  

31/03/2017 ï Fonte: UOL  
 
Relator da reforma trabalhista na Câmara, o deputado Rogério Marinho (PSDB -RN) 

não descarta inserir no texto da proposta possíveis ajustes referent es à 
regulamentação da terceirização.  

 
"Temas que dizem respeito à reforma trabalhista, como a terceirização, que é uma 
forma de trabalho, podem perfeitamente serem agasalhadas no texto", afirmou o 

deputado, após reunião com o presidente do Senado, Euníci o Oliveira (PMDB -CE).  
 

Tramita na Casa, atualmente, uma proposta considerada mais branda do que a que 
foi aprovada pelos deputados na semana passada e enviada à sanção do presidente 
Michel Temer.  

 
Em meios às negociações, auxiliares do Palácio do Planalto  chegaram a cogitar a 

possibilidade de os dois projetos serem enviados à sanção para que a cúpula do 
governo pudesse fazer ajustes conjuntamente.  
 

No entanto, conforme revelou o Broadcast (serviço de notícias em tempo real do Grupo 
Estado), em razão do cu rto espaço de tempo para aprovar o projeto do Senado e às 

pressões sofridas por diversos setores, Temer se restringirá apenas ao texto aprovado 
na Câmara na semana passada. Uma das alternativas, contudo, é o de inserir no 

relatório da reforma trabalhista p ossíveis ajustes na regulamentação da terceirização.  
 
"A preocupação do presidente Eunício, da Câmara e do governo é que essa legislação 

que foi aprovada contemple a segurança jurídica dos trabalhadores. No sentido que o 
trabalhador terceirizado não tenha  distinção em relação ao trabalhador da empresa 

tomadora", ressaltou Marinho.  
 
"Há preocupação que as obrigações sociais e os impostos devidos sejam 

convenientemente recolhidos e sobretudo que haja segurança jurídica numa relação 
que atinge um terço dos t rabalhadores formais no Brasil", emendou.  

 
A reforma trabalhista tramita em Comissão Especial da Câmara. Segundo o relator, 
apesar da controvérsia em torno do tema, o calendário de votação não será alterado. 

http://atarde.uol.com.br/economia/noticias/1849455-relator-da-reforma-trabalhista-nao-descarta-ajustes-sobre-terceirizacao


"Nossa previsão continua a mesma, de ser votado  até 3 de maio. A entrega do relatório 
deverá ocorrer até o dia 12 de abril", ressaltou.  
 

Negociado sobre legislado recebe maioria de emendas na reforma trabalhista  

31/03/2017 ï Fonte: Notícias do Senado  

 

 
 

A prevalência de acordos e convenções coletivos entre patrões e empregados sobre a 
legislação foi o principal tema das 842 emen das apresentadas à proposta de reforma 
trabalhista (PL 6787/16 ) . 

 
Essa também é a espinha dorsal do texto enviado pelo Executivo em dezembro do ano 

passado.  Foram 155 emendas sobre o tema, 18,4% do total.  
 
Pela proposta, o acordo coletivo vai prevalecer para 13 pontos específicos, entre eles 

plano de cargos e salários  e parcelamento de férias anuais em até três vezes. Confira 
em quadro abaixo os pontos da proposta original.  

 
As emendas tratam de cerca de 110 temas diferentes, desde a proibição de revista 
íntima dos trabalhadores pela empresa até o trabalho de adolescen tes. Os assuntos 

que receberam mais sugestões já estão tratados na proposta do Executivo como a 
duração da jornada de trabalho, o trabalho temporário e o representante dos 

trabalhadores nas empresas.  
 
A homologação da rescisão do contrato de trabalho, que teve 29 emendas 

apresentadas, é relacionada a uma das principais fontes de disputas judiciais 
atualmente no País.  

 
Cerca de 58% dos 10 milhões de processos na Justiça do Trabalho, atualmente, tratam 
de rescisão do contrato de trabalho, de acordo com o estu do Justiça em Números, do 

Conselho Nacional de Justiça (CNJ), de 2016.  
 

 

http://www2.camara.leg.br/camaranoticias/noticias/TRABALHO-E-PREVIDENCIA/528242-NEGOCIADO-SOBRE-LEGISLADO-RECEBE-MAIORIA-DE-EMENDAS-NA-REFORMA-TRABALHISTA.html
http://www2.camara.leg.br/camaranoticias/noticias/TRABALHO-E-PREVIDENCIA/521874-PROPOSTA-ESTABELECE-PREVALENCIA-DE-ACORDO-COLETIVO-SOBRE-LEGISLACAO-TRABALHISTA.html


 
Recorde  

A reforma trabalhista foi a terceira recordista em emendas entre as propostas que já 
passaram por comissões especiais da Câmara.  

 
Ela ficou atrás da então proposta do Plano Nacional de Educação (PNE, atual Lei 
13.005/14) de 2014 a 2024, com 3.365 emendas; e do Código de Processo Civil (atual 

Lei 13.105/15), com 900 emendas.  
 

Normalmente, as comissões especiais são criadas quando mais de três comissões 
temáticas vão discutir u m tema, ou em projetos de códigos, por exemplo.  
 

Para o relator da proposta, deputado Rogério Marinho (PSDB -RN), o número de 
emendas revela uma ñdemanda reprimidaò em alterar a Consolida«o das Leis do 

Trabalho (CLT, Decreto - lei 5.452/43 ).  
 
ñH§ uma necessidade da sociedade, da economia como um todo, de modernizar essa 

legislação. Esse é um fato inquestionável demonstrado pelos n ¼merosò, disse. 
O prazo para apresentação de emendas terminou em 22 de março. Oito delas foram 

retiradas pelos autores.  
 

Faça sugestões a esta proposta. Abra uma conta no Wikilegis . 
 

Frentes fazem novo protesto contra reforma da Previdência nesta sexta  

31/03/2017 ï Fonte:  Bem Paraná  
 

As frentes Brasil Popula r e Povo Sem Medo realizarão novos atos contra a reforma da 
Previdência, a terceirização e o governo do presidente Michel Temer (PMDB) nesta 
sexta - feira (31). Os atos acontecerão em diversas capitais do país, mas devem ter 

dimensão menor do que os realizad os no dia 15 de março, quando houve paralisações 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/declei/1940-1949/decreto-lei-5452-1-maio-1943-415500-norma-pe.html
https://edemocracia.camara.leg.br/wikilegis/
http://www.bemparana.com.br/noticia/495361/frentes-fazem-novo-protesto-contra-reforma-da-previdencia-nesta-sexta


e grande mobilização das centrais sindicais, que atraíram milhares à avenida Paulista, 
em São Paulo.  
 

Desta vez, na capital paulista a manifestação começará também na avenida e seguirá 
até a Praça da Repúbli ca, no centro. O objetivo é unir -se à assembleia de professores 

marcada para ocorrer no local. Servidores municipais que se reunirão próximo à sede 
da Prefeitura, no Viaduto do Chá, também devem se unir à mobilização.  

 
Além de São Paulo, devem ocorrer prot estos no Rio de Janeiro (16h, na Candelária), 
Belo Horizonte (16h, em frente à Assembleia Legislativa) e Curitiba (18h, na praça 

Carlos Gomes), entre outras cidades.  
 

"O ato foi motivado pelo crescimento da indignação com a proposta de desmonte da 
aposent adoria e com a aprovação sorrateira do PL da terceirização", afirma o 
coordenador da Frente Povo Sem Medo e do MTST (Movimento dos Trabalhadores Sem 

Teto) Guilherme Boulos.  
 

Os movimentos afirmam esperar cerca de 50 mil pessoas no protesto de São Paulo. O 
número é bastante inferior ao estimado por eles na manifestação de 15 de março, que 
contou com a presença do ex -presidente Luiz Inácio Lula da Silva. Ele não deve 

comparecer nesta sexta - feira.  
 

Segundo organizadores, o ato desta sexta - feira (31) é um "ensa io" para as 
mobilizações previstas para 28 de abril, quando novas paralisações de serviços devem 
ocorrer. Movimentos chegaram a aventar a possibilidade de não participar da 

manifestação para concentrar esforços em abril, mas decidiram mantê - la após a 
aprov ação da terceirização, que "esquentou" a pauta.  

 
Embora espere menor presença, o coordenador da CMP (Central de Movimentos 
Populares) e da Frente Brasil Popular, Raimundo Bonfim, afirma acreditar que a 

manifestação superará em número a organizada por movi mentos que lideraram os 
protestos pró - impeachment em 2016 no domingo (26), que atraiu público acanhado. 

"Eles estão desmoralizados", afirmou.  
 
As manifestações do meio de março foram a primeira ação unificada das duas frentes 

em 2017, que estiveram na linh a de frente dos protestos contra a saída da presidente 
Dilma Rousseff em 2016. Além de São Paulo, manifestações ocorreram em diversas 

capitais, como Rio de Janeiro, Curitiba e Recife.  
 

Dê sua opinião: proposta garante 30% das vagas na atividade - fim das 
empresas às mulheres  

31/03/2017 ï Fonte: Notícias do Senado  

 
Proposições legislativas  

¶ PLS 216/2016  
 

O Projeto de Lei do Senado 216/2016, de autoria da senadora Regina Sousa (PT -PI), 

quer garantir maior participação feminina nas atividades - fim de empresas públicas e 
privadas, garantindo uma cota mínima de 30% de partic ipação de mulheres.  

 
Segundo a proposta, até que o percentual estabelecido seja atingido, as contratações 
de novos empregados destinadas às atividades - fim deverão observar a 

proporcionalidade mínima de 50% de mulheres.  
 

Seria ainda possível que o Ministér io do Trabalho regulamentasse as hipóteses em que 
o cumprimento da proporção mínima pudesse ser dispensada em face da inexistência 
de mulheres interessadas na função ou da indisponibilidade de candidatas habilitadas 

ao exercício das atividades - fim desenvol vidas pela empresa.  

http://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2017/03/30/de-sua-opiniao-proposta-garante-30-das-vagas-na-atividade-fim-das-empresas-as-mulheres
http://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2017/03/30/de-sua-opiniao-proposta-garante-30-das-vagas-na-atividade-fim-das-empresas-as-mulheres
javascript:void(0)


A proposta já foi aprovada na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa 
(CDH) e agora encontra -se na Comissão de Assuntos Sociais (CAS). Saiba mais e dê 
sua opinião: http://bit.ly/P LS216 -2016 . 

 
Todas as propostas que tramitam no Senado Federal estão abertas à consulta pública 

por meio do portal e -Cidadania. Confira: http://www.senado.leg.br/ecidadania . 
 

STF: ente público não deve ser responsabilizado por dívidas de terceirizadas  

31/03/2017 ï Fonte: Tribuna PR  
 

Em votação apertada, por 6 votos a 5, o Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu que 
a administração pública não deve ser considerada responsável por dívidas trabalhistas 

de uma empresa terceirizada contratada por ela. O conceito de administração pública 
engloba os entes dos poderes Executivo , Legislativo e Judiciário a nível federal, 
estadual e municipal.  

 
O julgamento tem repercussão geral, isto é, servirá para a definição de processos que 

tramitam em todas as instâncias sobre o mesmo assunto. Entretanto, os termos exatos 
da tese de repercu ssão geral ï o resumo do entendimento do STF sobre o tema ï só 
serão definidos na próxima sessão do STF. Desta forma, ainda não ficou claro se 

poderá haver alguma exceção.  
 

Há 42.742 processos sobrestados (em suspenso) no aguardo da definição da tese de 
repercussão geral pelo Supremo, segundo dados fornecidos pela própria Corte no dia 
14 de março. A Advocacia -Geral da União informou, no julgamento, que, além dos 

processos sobrestados, há outras 58 mil ações nas quais a União figura como ré. 
Segundo a AGU, esses processos têm um custo médio de R$ 15 mil, representando 

um impacto de R$ 870 milhões.  
 
O voto vencedor foi o do ministro Luiz Fux, acompanhado pelos ministros Marco Aurélio 

Mello, Dias Toffoli, Gilmar Mendes, Alexandre de Moraes e Cármen Lúcia, pre sidente 
da Corte. Ficaram vencidos, no julgamento, a relatora, ministra Rosa Weber, e os 

ministros Edson Fachin, Ricardo Barroso, Ricardo Lewandowski e Celso de Mello.  
 
Durante o voto, Fux chegou a defender a ideia de que, se um trabalhador apresentasse 

uma prova cabal de que a administração pública falhou na fiscalização do contrato, ela 
poderia ser responsabilizada. Caberá a Fux propor a redação da tese de repercussão 

geral.  
 
No caso em questão discutido nesta quinta - feira (30), a União recorria de uma decisão 

do Tribunal Superior do Trabalho (TST) que havia estabelecido que o órgão público 
que contrata empresa terceirizada pode ser responsabilizado pelo pagamento dos 

direitos trabalhistas que a empresa contratada não efetue.  
 

O TST havia decidido que e ra preciso se estabelecer se houve culpa do órgão público 
e que essa culpa não viria simplesmente pela inadimplência da empresa terceirizada 
em relação ao trabalhador. A culpa seria presumida quando o ente público não 

demonstrasse ter realizado uma efetiva  fiscalização.  
 

A União afirmou, no recurso extraordinário apresentado ao STF, que a culpa deveria 
ser provada, e não presumida. A União também alegou que o TST, em uma súmula 
(consolida«o de entendimento sobre um tema) ñdisp¹s de forma frontalmente 

cont rária à Lei de Licitações, e, dessa maneira, criou obrigação não prevista em lei, 
em afronta aos arts. 5Ü, II, e 37, ambos da CRò.  

 
A relatora, Rosa Weber, havia dito que não fere a Constituição a imputação de 
responsabilidade subsidiária à administração pública pelo inadimplemento de 

obrigações trabalhistas por empresas terceirizadas, em caso de culpa comprovada do 

http://bit.ly/PLS216-2016
http://www.senado.leg.br/ecidadania
http://www.tribunapr.com.br/noticias/economia/stf-ente-publico-nao-deve-ser-responsabilizado-por-dividas-de-terceirizadas/


Poder Público em relação aos deveres legais de acompanhar e fiscalizar o contrato de 
prestação de serviços.  
 

Na compreensão da ministra Rosa Weber, o ônus probatório deve ser da administração 
pública, no entanto ela observou que todos os participantes da relação processual têm 

o dever de colaborar para que se obtenha decisão de mérito justa e efetiva, conforme 
o Código de Processo Civil.  

 
Ao c itar vasta doutrina sobre a matéria, ela afirmou que a cooperação entre as partes 
na atividade probatória encontra fundamento nos princípios do acesso à Justiça, devido 

processo legal, duração razoável do processo e efetividades da jurisdição.  
 

Sindicalista defende redução de jornada para gerar empregos; setor 
pr odutivo pede livre negociação  

31/03/2017 ï Fonte: Notícias do Senado  

 
Reforma trabalhista volta a dividir opiniões em audiência na comissão especial  

Billy Boss -  Câmara dos Deputados  
 

 
Representantes de patrões e empregados mostraram posições divergentes  na 

discussão desta quinta - feira  
 
A proposta de reforma trabalhista (PL 6787/16 ) voltou, nesta quinta - feira (30), a gerar 

divergências em audiência pública na comissão especial  da Câmara que discute o 
assunto.  

 
Representantes de trabalhadores acreditam que a reforma não vai permitir a geração 
de novos postos de trabal ho, como afirma o governo. Secretário -geral da 

Confederação Nacional dos Trabalhadores no Comércio, Lourival Melo disse acreditar 
que o caminho para a geração de empregos é a redução da jornada, e não o aumento, 

como prev° a reforma. ñEu nunca vi na minha vida o aumento de jornada gerar 
empregos; em lugar nenhum do mundo isso aconteceu e não será aqui que vai 
acontecerò, afirmou Melo. 

 
Pela proposta de reforma, a jornada diária poderá ser de até 12 horas diárias, com 

limite semanal de 48 horas. Hoje a jorna da diária é de no máximo oito horas diárias e 
44 semanais.  
 

Essa também é a visão do advogado e professor José Augusto Lyra. Segundo ele, a 
redução da jornada semanal atual de 44 horas para 40 horas geraria acréscimo de 

seis milhões de empregos no País. Ly ra também disse que o aumento da jornada de 
trabalho aumentaria a procura pelo auxílio -doença no INSS.  
 

O advogado criticou ainda a possibilidade de parcelamento das férias anuais em até 
três vezes e de redução do intervalo de almoço para 30 minutos. Atual mente o 

intervalo mínimo é de uma hora.  
 
Para Lyra, esses pontos da reforma trabalhista provocariam desgaste da saúde do 

trabalhador.  

http://www2.camara.leg.br/camaranoticias/noticias/TRABALHO-E-PREVIDENCIA/528207-SINDICALISTA-DEFENDE-REDUCAO-DE-JORNADA-PARA-GERAR-EMPREGOS-SETOR-PRODUTIVO-PEDE-LIVRE-NEGOCIACAO.html
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Negociações livres  
Já representantes do setor produtivo defenderam a proposta de reforma, por permitir 

que as negociações coletivas prevaleçam sobre a legislação.  
 

O presidente da Federação Nacional de Hotéis, Restaurantes, Bares e Similares, 
Alexandre Sampaio de Abreu, defendeu uma legislação trabalhista que incentive a livre 

negociação; que regulamente novas formas de trabal ho, como o trabalho intermitente 
(sem continuidade, como no caso de empregados de restaurantes que trabalham só 
no fim de semana); e simplifique procedimentos.  

 
Na visão do representante da Associação Nacional do Transporte de Cargas e Logística 

Narciso Fi gueiroa Jr, as negociações não visam retirar direitos, mas sim adequar a 
legisla«o a cada segmento produtivo. ñA negocia«o coletiva pressup»e uma 
concessão recíproca. Há estudos recentes mostrando que, tirando os últimos três anos, 

várias negociações col etivas conseguiram aumento real para os trabalhadores, em 
troca de algo que conseguiu se adequar ¨s necessidades do setor empresarialò, 

apontou.  
 
O presidente da Confederação Brasileira Democrática dos Trabalhadores nas 

Indústrias de Alimentação, Siderlei Silva de Oliveira, por sua vez, criticou a 
possibilidade de as negociações coletivas prevalecerem sobre a legislação. Segundo 

ele, nas negocia»es coletivas, o poder ® todo do patr«o. ñQual ® o poder de barganha 
do trabalhador?ò, questionou. Na opini«o do sindicali, as negociações só podem ocorrer 
para garantir mais direitos, como prevê a legislação atual, e não menos.  

 
Reforma mais ampla  

A professora e juíza do Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região Thereza Christina 
Nahas ressaltou que, muitas vezes, os tribunais não reconhecem as negociações 
coletivas. Para ela, o alto número de ações trabalhistas no Brasil é, em parte, culpa 

da pr·pria Justia. ñOs tribunais apresentam v§rias diverg°nciasò, disse. 
 

A juíza defendeu a necesidade de uma reforma trabalh ista estrutural, para que o País 
lide com a crise econômica mundial e com o desemprego. Porém, para ela, a reforma 
deveria ser mais ampla do que a proposta do governo, abrangendo, por exemplo, os 

ritos processuais trabalhistas.  
 

O debate sobre o PL 6787 de ve prosseguir na comissão até o dia 13 de abril -  data 
prevista para a apresentação do parecer do relator, deputado Rogério Marinho (PSDB -
RN).   

 
Continua:  

¶ Deputados discordam quanto à retirada de direitos  
¶ Íntegra da proposta:  

¶ PL-6787/2016  
 

Sindicalistas dizem que mudanças na exploração de petróleo podem gerar 
desemprego  

31/03/2017 ï Fonte: Notícias do Senado  

 
 
 

 
 

 
A comissão geral sobre petróleo e gás foi solicitada pelo deputado Davidson Magalhães  
Participantes da comissão geral que discute as mudanças promovidas pelo gov erno 

federal na política de conteúdo local para exploração de petróleo e gás no Brasil 
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criticaram a decisão de reduzir os percentuais de participação da indústria nacional no 
setor.  
Segundo sindicalistas, a medida vai agravar a situação de desemprego na in dústria 

naval e em diversos municípios que têm nela sua principal fonte econômica.  
 

O presidente da Federação Interestadual de Metalúrgicos e Metalúrgicas do Brasil 
(Fitmetal), Marcelino da Rocha, fez um apelo às autoridades para que não deem 

continuidade ao ñprocesso de desindustrializa«oò nacional. 
 
Menos vagas  

Vice -presidente do Sindicato Nacional da Construção e Reparação Naval (Sinaval), 
Fernando Barbosa apontou uma redução de aproximadamente 50 mil vagas nos postos 

de trabalho no setor em todo o País  em decorrência da crise econômica, passando de 
82 mil empregados, em 2014, para 33 mil, em fevereiro deste ano.  
 

Barbosa lamentou que investimentos vultosos tenham sido feitos em novas fábricas, 
a partir de 2004, para que agora o Pa²s padea com ñquedas brutais" no emprego. 

ñForam investidos aproximadamente R$ 25 bilh»es, financiados pelo Fundo da Marinha 
Mercante, sendo que a iniciativa privada colocou mais de R$ 5 bilhões de capital 
próprio nesses investimentos. Diversos estaleiros foram feitos em vários  estados, ao 

longo da costaò, observou. 
 

O presidente da Associação Brasileira da Indústria de Máquinas e Equipamentos 
(Abimaq), José Velloso Dias Cardoso, também avaliou que a capacidade de gerar 
empregos do setor poderá ser perdida em decorrência da polí tica anunciada pelo 

governo.  
 

ñNosso setor tem potencial para gerar mais de 1,5 milh«o de empregos e isso ser§ 
perdido. Além de não criar, existe possiblidade de perder mais", alertou. Segundo ele, 
a indústria nacional de máquinas é capaz de gerar R$ 33,3  bilhões e 282 mil empregos 

para cada R$ 10 bilhões investidos.  
 

Para Cardoso, o Brasil deve seguir o exemplo da Noruega e do Reino Unido, países 
que, mesmo com redução na produção de óleo bruto, conseguiram desenvolver o setor 
investindo em uma indústria forte, que não produz apenas petróleo e gás, mas 

tamb®m m§quinas, tubos, plataformas e outros componentes. ñEles n«o exportam 
mais petróleo, mas máquinas e equipamentos e é nesse mercado que as companhias 

internacionais est«o de olhoò, afirmou. 
 
Engenheiro s  

O representante da Federação Nacional dos Engenheiros (FNE), Artur Araújo, disse 
que a política de redução de conteúdo nacional poderá custar o emprego de 5 mil 

engenheiros.  
 

ñEsse sinal que foi dado pelo governo e pela Petrobras, o que ® mais grave, terá um 
custo para o País de 5 mil engenheiros dos mais capacitados. Isso não significa só 5 
mil pessoas, 5 mil famílias. O que se perde violentamente é a capacidade de pensar. 

Há dispersão de conhecimento, desmonte de equipes, em nome de abrir de forma 
irrespons§vel o setor ao mercado externoò, criticou Ara¼jo. 

 

Com Alexandre de Moraes, STF decide alinhado a teses do governo federa l  

31/03/2017 ï Fonte: Bem Paraná  

 
Em dois julgamentos que preocupavam o Palácio do Planalto, o ministro Alexandre de 

Moraes, do STF (Supremo Tribunal Federal), se mostrou alinhado às teses defendidas 
no tribunal pelo governo federal. Recém -empossado mini stro da corte, Moraes foi 
decisivo nesta quinta (30) nas ações do Funrural (Fundo de Assistência ao Trabalhador 
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Rural) e da responsabilidade da administração pública por inadimplemento de empresa 
terceirizada.  
 

No caso do Funrural, Moraes abriu a divergên cia e sua tese venceu. Na ação das 
terceirizadas, Moraes deu o voto de desempate. Nos dois casos, foram seis votos a 

favor da União contra cinco a favor do contribuinte.  
 

FUNRURAL -  No caso do Funrural, os ministros discutiam um recurso que questionava 
se é constitucional a União cobrar do trabalhador rural (pessoa física) um imposto 
destinado para o fundo.  

 
O tributo incide sobre a receita bruta da comercialização da produção e auxilia a pagar 

as aposentadorias dos trabalhadores rurais. Relator do caso, o ministro Edson Fachin 
votou contra a cobrança. Ele foi seguido pelos ministros Rosa Weber, Ricardo 
Lewandowski, Marco Aurélio e Celso de Mello. Alexandre de Moraes abriu o voto 

divergente e defendeu a constitucionalidade da cobrança.  
 

Ele foi seguido pela  maioria dos ministros: Luís Roberto Barroso, Luiz Fux, Dias Toffoli, 
Gilmar Mendes e pela presidente, ministra Cármen Lúcia A decisão tem efeito de 
repercussão geral. Mais de 15 mil processos foram suspensos na instância de origem 

para esperar o desfecho do julgamento no Supremo.  
 

TERCEIRIZAÇÃO -  Moraes desempatou a favor da União o julgamento que discutia a 
responsabilidade da administração pública por encargos trabalhistas de uma empresa 
terceirizada contratada pelo poder público. Ou seja: em caso de in adimplência, se 

quem deve pagar as dívidas trabalhistas é o poder público ou a empresa terceirizada 
que foi contratada. A ação está no Supremo porque a União contesta acórdão do TST 

(Tribunal Superior do Trabalho).  
 
O tribunal determinou a responsabilidad e da administração pública pelo pagamento de 

verbas trabalhistas devidas a uma recepcionista terceirizada devido à falta de 
fiscalização adequada da administração pública em seu contrato de prestação de 

serviços. A ministra Rosa Weber, relatora da ação, ac eitou parte do recurso e votou a 
favor da responsabilidade subsidiária: se o ente público contratar uma empresa e 
falhar na fiscalização, tem que arcar com problemas gerados por ela.  

 
Votaram com a relatora os ministros Edson Fachin, Luís Roberto Barroso,  Ricardo 

Lewandowski e Celso de Mello. O ministro Luiz Fux abriu divergência e defendeu por 
excluir a responsabilidade subsidiária da administração pública. Para ele, não há 
"responsabilidade automática" da União. Votaram com ele os ministros Marco Aurélio , 

Dias Toffoli, Gilmar Mendes e a presidente Cármen Lúcia, além de Alexandre de 
Moraes. A decisão do STF diz respeito a um caso concreto, de uma empresa.  

 
O processo deve voltar à pauta do STF na próxima semana para discutir a tese. Quando 

a tese for disc utida, ficará claro em quais hipóteses se daria a responsabilização da 
União. A decisão final -quando o mérito da questão for discutido -  terá repercussão 
geral, ou seja, deverá ser seguida pelos outros tribunais do país.  

 
Em fevereiro, o julgamento estava  empatado, com cinco votos a favor da União e 

outros cinco contra, e foi interrompido para esperar o novo ministro da corte para 
desempatar.  
 

Alexandre de Moraes foi indicado pelo presidente Michel Temer para assumir a cadeira 
de Teori Zavascki, morto em acidente aéreo em 19 de janeiro, e tomou posse em 22 

de março.  
 
 

 



Moro condena Eduardo Cunha a 15 anos de prisão na Lava Jato  

31/03/2017 ï Fonte: Gazeta do Povo  
 

O ex - deputado federal foi preso em outubro do ano passado. Ele foi 
condenado pelos crimes de corrupção passiva, lavagem de dinheiro e evasão 

de divisas  

 
 

O juiz federal Sergio Moro condenou nesta q uinta - feira (30) o ex -presidente da 
Câmara dos Deputados Eduardo Cunha (PMDB) a 15 anos e quatro meses de prisão 
pelos crimes de lavagem de dinheiro, corrupção passiva e evasão de divisas. O ex -

deputado está preso no Paraná desde outubro do ano passado.  
 

Moro também condenou o ex -deputado a pagar uma multa de R$ 1,1 milhão pelos 
crimes pelos quais foi condenado. Pela sentença de Moro, Cunha perde os direitos 
políticos pelos próximos 30 anos.  

 
Segundo a sentença de Moro, Cunha recebeu US$ 1,5 milhão de dóla res em propina 

em contas no exterior por contratos da Petrobras. As contas no exterior, inclusive, 
foram o motivo da cassação de Cunha depois de responder a um processo no Conselho 
de Ética da Câmara por quebra de decoro parlamentar. Ele foi acusado de men tir aos 

colegas na CPI da Petrobras ao dizer que não possuía contas no exterior.  
 

ñA lavagem, no presente caso, envolveu especial sofistica«o, com a utiliza«o de n«o 
uma, mas duas contas secretas no exterior, em nome de trusts diferentes, com 
transações entre elas, inclusive com fracionamento quando do recebimento do produto 

do crime para dificultar rastreamentoò, diz Moro na sentena.  
 

Cunha teve a pena aumentada nos três crimes pelos quais foi condenado por ser 
parlamentar. ñN«o pode haver ofensa mais grave do que a daquele que trai o mandato 
parlamentar e a sagrada confiana que o povo nele deposita para obter ganho pr·prioò, 

alegou o magistrado.  
 

Defesa de Eduardo Cunha diz que vai recorrer de condenação  
O advogado Marlus Arns, que defende o ex -presi dente da Câmara Eduardo Cunha 
(PMDB-RJ) na ação penal sobre propinas na compra do campo petrolífero de Benin, na 

África, pela Petrobras, em 2011, informou que vai recorrer da condenação imposta 
pelo juiz federal Sergio Moro.  

 
O recurso do defensor será en viado ao Tribunal Regional Federal da 4ª Região (TRF4), 
com sede em Porto Alegre e jurisdição nos estados do Rio Grande do Sul, de Santa 

Catarina e do Paraná. O tribunal é o responsável por julgar as sentenças do juiz federal 
Sergio Moro em segunda instânc ia.  

 
Cunha continuará preso no Complexo Médico Penal, em Pinhais  

Acusado de receber propina em contas na Suíça devido a aquisição pela Petrobras do 
Bloco 4 ï segundo a estatal, a aquisição gerou um prejuízo de US$ 77,5 milhões à 
Petrobras ï, Cunha foi pres o na Lava Jato no mês seguinte a sua cassação, que ocorreu 

em setembro. Atualmente, o ex -deputado está no Complexo Médico Penal, em Pinhais, 
Região Metropolitana de Curitiba.  
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Na sentença, Moro reforça a necessidade de manter o ex -deputado preso citando a 
tentativa de intimidação do presidente Michel Temer (PMDB) durante o andamento 
processual.  

 
ñAgregam-se aqui, portanto, novos fatos à prisão preventiva anteriormente decretada, 

com novos fundamentos para o seu reforço e fundamentação, pois, como exposto, o 
condenado, mesmo preso preventivamente e respondendo à presente ação penal, 

buscou intimidar e constranger o Exmo. Sr. Presidente da República e com isso, 
aparentemente, provocar alguma espécie intervenção indevida da parte dele em favor 
do preso.ò  

 
O j uiz se referiu às perguntas feitas por Cunha ao presidente Michel Temer, que foi 

convocado a depor como testemunha de defesa do ex -deputado. Cunha perguntou, 
entre outras coisas, o envolvimento de Temer com José Yunes, ex -assessor do 
presidente citado nas delações da Odebrecht. Moro vetou metade das perguntas de 

Cunha na época por considerar que elas não diziam respeito ao processo em Curitiba.  
 

Moro é cuidadoso em dizer que, apesar da intimidação, Temer não teria agido em favor 
de Cunha.  
 

ñTais quesitos, absolutamente estranhos ao objeto da ação penal, tinham por motivo 
óbvio constranger o Exmo. Sr. Presidente da República e provavelmente buscavam 

com isso provocar alguma espécie intervenção indevida da parte dele em favor do 
preso, o que n«o ocorreuò, diz Moro.  
 

Cunha deverá cumprir a pena em regime fechado e, por determinação de Moro, a 
progressão do regime fica condicionada à devolução do produto do crime ï a propina 

de US$ 1,5 milhão recebida por ele.  
 
A defesa de Cunha informou que vai recorrer da s entença no Tribunal Regional Federal 

da 4.ª Região (TRF4).  
 

Moro aproveita sentença para fazer homenagem a Zavascki  
Moro aproveitou a sentença para homenagear o ex -ministro do Supremo Tribunal 
Federal (STF) Teori Zavascki, relator da Lava Jato na Corte. O  ministro morreu em um 

acidente de avião em janeiro deste ano. Moro lembrou a importância da decisão de 
Zavascki de afastar Cunha do mandato de deputado federal em maio do ano passado.  

 
ñApesar do m®rito institucional e coletivo da Procuradoria Geral da República, do 
Egrégio Supremo Tribunal Federal e, posteriormente, da própria Câmara dos 

Deputados, necessário destacar o trabalho individual do eminente e saudoso Ministro 
Teori Zavascki, relator da aludida ação cautelar.  

 
Por essa decisão e por outras, o legado de independência e de seriedade do Ministro 

Teori Zavascki n«o ser§ esquecidoò, disse o magistrado. 
 
ñA presente sentena e a pris«o consequente de Eduardo Cosentino da Cunha 

constituem apenas mais uma etapa de um trabalho que foi iniciado e conduzi do pelo 
eminente Ministro Teori Zavasckiò, concluiu Moro. 

 
 
 

 
 

 
 
 



Deputados do PT atacam Moro e  juiz rebate: minhas decisões têm sido 

mantidas  

31/03/2017 ï Fonte: Gazeta do Povo  

 
Petista Zé Geraldo (PT - PA) chegou a afirmar que o magistrado de Curitiba é 

quem mais cometeu abuso de autoridade no país  
 

Deputados do PT fizeram ataques ao juiz Sergio M oro, responsável pela Operação Lava 
Jato em primeira instância, durante audiência na Câmara para debater o novo Código 
de Processo Penal.  

 
O deputado Z é Geraldo (PT -PA) chegou a afirmar que ninguém cometeu mais abuso 

de autoridade do que o juiz e que ele nem deveria mais ocupar o cargo de magistrado. 
Moro só teve a palavra novamente no final da audiência e disse que não responderia 

às perguntas ofensivas , ressaltando apenas que a maioria de suas decisões tem sido 
mantidas por instâncias superiores.  
 

O primeiro a fazer ataques foi Paulo Teixeira (PT -SP). Ele defendeu a aprovação do 
projeto da Lei Abuso de Autoridade e citou como exemplo de abuso a divulgaç ão por 

Moro de  uma ligação entre os ex -presidentes Luiz Inácio Lula da Silva  e Dilma 
Rousseff .  
 

Teixeira questionou o magistrado se o objetivo dele com a divulgação era contribuir 
para a ñderrubada de Dilmaò. Perguntou ainda a Moro se ele acha que ainda tinha 

imparcialidade para julgar Lula depois de ter ordenado a condução coer citiva dele sem 
uma convoca«o pr®via para depoimento. ñN«o acha que perdeu a parcialidade?ò, 
questionou Teixeira.  

 
O deputado Wadih Damous (PT -RJ), por sua vez, afirmou que há um novo direito penal 

em constru«o pela ñRep¼blica de Curitibaò. ñO que se percebe é um laboratório 
punitivista e esses eflúvios vêm centralmente lá do Paraná, em que nosso direito, os 
fundamentos do estado democrático de direito estão sendo simplesmente pulverizados 

em nome de um chamado bem maior.  
 

Aliás, essa era a mesma express ão que era utilizada nas câmaras de tortura do Doi -
Codi. Com isso, se solapa o direitoò, disse Damous, que questionou a Moro se ele tinha 
participado de laboratório com atores do filme A lei é para todos , inspirado na Lava 

Jato.  
 

Zé Geraldo (PT -PA) foi ain da mais incisivo. ñNingu®m tem cometido mais abuso de 
autoridade do que voc°ò, disse. 
 

O presidente da comissão, Danilo Forte (PSB -CE), interrompeu Zé Geraldo. Mas ele 
continuou. ñSe a Justia do Brasil fosse s®ria, ele n«o seria nem juiz maisò, afirmou o 

petista.  
 
Pelo formato da reunião, todos os deputados falaram e somente ao final Moro pode 

falar novamente. Sem citar diretamente os petistas, o juiz disse que não responderia 
a perguntas ofensivas, mas ressaltou o fato de que a maioria de suas decisões t êm 

sido mantidas pelas instâncias superiores do Judiciário.  
 

ñN«o cabe a mim responder sobre casos concretos e pendentes, n«o vim aqui para 
isso. Minhas decisões estão sujeitas a diversos controles jurisdicionais e os tribunais 
têm, em geral, mantido as mi nhas decisões, majoritariamente. Não me cabe ficar aqui 

respondendo aos parlamentares que fizeram perguntas ofensivasò, afirmou Moro. 
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O juiz falou também que na área criminal há pouco espaço para ativismo judicial e o 
que ocorre é que muitas vezes há uma interpretação errada das pessoas sobre as 
decisões.  

 
ñO que acontece ® que muitas vezes a aplicação independente e imparcial da lei é 

interpretada como ativismo e n«o ®. £ apenas o juiz cumprindo sua fun«oò, disse o 
magistrado.  

 

Reunião de líderes decidirá caminho de projeto de medidas contra a 

corrupção  

31/03/2017 ï Notícias do Senado  
 

¶ PLC 80/2016  
 

O projeto de lei de iniciativa popular que estabelece medidas contra a corrupção ( PLC 

80/2016 ) só será encaminhado para análise das comissões do S enado após a reunião 
de líderes da próxima terça - feira (4). O presidente da casa, Eunício Oliveira, decidiu 

deliberar sobre o caminho do projeto com as lideranças antes de oficializar qualquer 
decisão sobre o assunto.  
 

O projeto, nascido de uma campanha do  Ministério Público Federal, retornou ao 
Senado na noite desta quarta - feira (29) após um procedimento de conferência de 

assinaturas de apoio ð de cerca de dois milhões de cidadãos ðdeterminado pelo 
Supremo Tribunal Federal (STF).  
 

O PLC 80/2016 foi aprovad o com alterações pela Câmara dos Deputados em novembro 
de 2016 e chegou a ser remetido ao Senado, mas o ministro Luiz Fux, em decisão 

sobre um mandado de segurança, decidiu pelo seu retorno à Câmara para corrigir 
irregularidades na tramitação.  
 

Em sua prim eira passagem pelo Senado, o projeto havia sido despachado para a 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ), onde não chegou a receber 

parecer. Também foi alvo de um requerimento de urgência para análise direta no 
Plenário, o que foi rejeitado pe la maioria dos senadores em razão das mudanças 
inseridas pelos deputados no texto.  

 
Eunício Oliveira já rejeitou a hipótese de remeter o projeto a uma comissão especial, 

de onde ele seguiria para o Plenário. A tendência, portanto é que ele passe pelo filtr o 
das comissões permanentes.  
 

Campanha  
O PLC 80/2016 é fruto de uma campanha do Ministério Público e foi apresentado como 

projeto de lei de iniciativa popular, após recolhimento de assinaturas entre a 
população.  

 
O texto estabelece, entre outros dispositiv os: a tipificação do crime eleitoral de caixa 
dois; a criminalização do eleitor pela venda do voto; a implantação obrigatória de 

mecanismos de auditoria nos partidos políticos; o aumento das penas para crimes 
como estelionato, peculato, corrupção passiva e  corrupção ativa; e a transparência 

dos processos.  
 
O conteúdo original foi bastante modificado na Câmara, o que gerou críticas de 

integrantes do Judiciário e do Ministério Público. Os deputados ainda acrescentaram 
um capítulo inteiro dedicado à responsabi lização de juízes e promotores do Ministério 

Público pelo crime de abuso de autoridade.  
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Pelo texto, cometerá crime de abuso o juiz ou promotor que incorrer em práticas como 
atuar com ñmotiva«o pol²tico-partid§riaò ou instaurar processos ñsem ind²cios 
mínimos de delitoò ou ñde maneira temer§riaò. 

 

CAE debaterá política econômica com o presidente do Banco Central  

31/03/ 2017 ï Fonte: Notícias do Senado  
 

 
A Comissão de Assuntos Econômicos (CAE) promove na terça - feira (4) audiência 

pública com o presidente do Banco Central, Ilan Goldfajn, para discutir as diretrizes e 
perspectivas da política monetária. A reunião tem iníci o às 10h, na sala 19 da Ala 
Alexandre Costa.  

 
A realização desta audiência pública é prevista no artigo 99 do Regimento Interno do 

Senado Federal. De acordo com o dispositivo, caberá à CAE promover audiências 
públicas regulares com o presidente do Banco Ce ntral para discutir a implementação 
da política monetária.  

 
As audiências públicas, de acordo com o dispositivo, serão realizadas na primeira 

quinzena de fevereiro, abril, julho e outubro, podendo haver alteração de datas 
decorrente de entendimento entre o  colegiado e a instituição.  
 

A CAE é presidida pelo senador Tasso Jereissati (PSDB -CE) e tem como vice -presidente 
o senador Garilbaldi Alves Filho (PMDB -RN).  

 

Meirelles: despesas com a Previdência são principal razão do aumento do 
gasto primário  

31/03/2017 ï Fonte: Ministério da fazenda  
 

Durante audiência na Câmara, ministro defendeu a proposta de reforma envia da ao 
Congresso pelo Executivo  
 

O ministro da Fazenda, Henrique Meirelles, participou nesta quinta - feira (30/03) de 
audiência pública na comissão especial da Câmara dos Deputados que analisa a 

reforma da Previdência (PEC  287/16 ).   
 

Ao defender a reforma, o ministro disse que as despesas com a Previdência Social são 
a principal raz ão do aumento do gasto primário do governo. Segundo ele, esses gastos 
passaram de quase 11% do PIB em 1991 para mais de 19% em 2015. Do aumento 

total de 8,7 pontos percentuais, disse o ministro, 5,6 pontos correspondem à elevação 
das despesas com a Previdê ncia.   

 
Ele alertou aos parlamentares que, mesmo com a reforma, as despesas com 
aposentadorias e benefícios dos sistemas previdenciários para servidores públicos e 

trabalhadores do setor privado chegarão a 66,7% do Orçamento em 2026.   
 

Meirelles ressaltou que o gasto com Previdência é desproporcional à população acima 
de 65 anos existente hoje. O Brasil, acrescentou, gasta quase o mesmo que França e 
Alemanha, mas tem uma população idosa bem menor. O ministro alertou que, se nada 

for feito, a despesa do Inst ituto Nacional do Seguro Social (INSS) passará de 8,1% do 
PIB em 2016 para 17,2% do PIB em 2060.   
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Durante sua apresentação, Meirelles mostrou que, no Brasil, a taxa de reposição ï o 
percentual do salário da ativa que corresponde ao benefício previdenciário  ï é de 76% 
em média. Entre 34 países da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento 

Econômico (OCDE), revelou o ministro, a média é de 56%.  
 

O ministro apontou ainda que no caso do Benefício de Prestação Continuada (BPC), o 
valor médio no Brasil corre sponde a 33% do PIB per capita, enquanto na Alemanha o 

valor médio é de 12%. Nos Estados Unidos, de 16%.  
 
Meirelles também comparou a idade média de aposentadoria do homem no Brasil com 

outros países. Segundo o ministro, a média é de 64 anos em 34 países d a OCDE, ante 
59,4 anos no Brasil. ñNo meu gr§fico, [essa m®dia] ® superior apenas a Luxemburgo, 

um pequeno pa²s europeu.ò 
 
O ministro ainda afirmou que a Previd°ncia no Brasil ® ñinjustaò porque os mais ricos 

se aposentam por tempo de contribuição enquanto  os mais pobres não conseguem 
comprovar tanto tempo e se aposentam por idade.  

 
ñO ¼nico fator redistributivo das regras atuais ® a vincula«o do piso ao sal§rio m²nimo 
ï e isso ser§ mantidoò, afirmou. 

 
O debate desta quinta - feira com a presença do ministr o encerrou a fase de audiências 

públicas da  comissão especial  da Câmara dos Deputados que analisa a reforma da 
Previdência (PEC  287/16 ). Antes de entregar o texto para aprovação, o relator, 
deputado Arthur Oliveira Maia (PPS -BA), se comprometeu a conversar com todas as 

bancadas partidárias.  
 

Orçamento  
Após participar da audiência p¼blica, o ministro disse a jornalistas que ñexistem 
possibilidades concretasò do governo receber, ao longo do ano, cerca de R$ 8 bilh»es 

em devolução de precatórios, o que poderá reduzir a necessidade de 
contingenciamento de gastos para cumprimento da met a fiscal de 2017.  

 
Ontem, o ministro anunciou um corte de R$ 42,1 bilhões nas despesas do governo 
para garantir o cumprimento da meta fiscal. ñ£ mais um reforo importante que dever§ 

diminuir o valor contingenciadoò, explicou o ministro. 
 

ñNo passado, a União perdeu ações e depositou os valores previstos nos precatórios. 
Mas o Conselho da Justiça Federal define que esses valores devem ser levantados e 
devolvidos ¨ Uni«o caso o benefici§rio n«o os retire em dois anosò explicou o ministro. 

Segundo Meirelles, a Advocacia Geral da União já publicou portaria disciplinando essa 
devolução dos recursos ao Tesouro Nacional.  

 
ñTudo est§ sendo feito com muita perseverana, muita tranquilidade, de maneira que 

o resultado primário de 2017 seja exatamente de acordo com a meta fixadaò, 
reafirmou o ministro.  
 

Meirelles diz que proposta para Previd°ncia ó® a que est§ colocadaô 

31/03/2017 ï Fonte: T ribuna PR  

 
O ministro da Fazenda, Henrique Meirelles, disse que a proposta que o governo 
apresentou para a reforma da Previdência é a que está colocada. Ele não fez 

comentários sobre possíveis mudanças e recuos no texto original.  
 

ñO ideal ® que o relat·rio seja aprovado integralmenteò, afirmou, ap·s participar de 
audiência pública na comissão especial da reforma da Previdência na Câmara.  
 

http://www2.camara.leg.br/camaranoticias/noticias/TRABALHO-E-PREVIDENCIA/521310-REFORMA-DA-PREVIDENCIA-ALTERA-IDADE-MINIMA-E-CALCULO-DE-BENEFICIOS.html
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ñN·s estamos num debate democr§tico. A proposta do governo est§ colocada. £ o que 
achamos o melhor para o País e esta mos discutindo com parlamentares. É muito 
prematuro estarmos hoje discutindo esse tipo de coisaò, acrescentou.  

 
O ministro disse que qualquer mudança será incorporada no relatório apresentado pelo 

relator da reforma. ñAcredito que ser§ o local onde ele poderá acolher eventuais 
mudanas, se for necess§rio.ò  

 
Meirelles disse que a audiência pública na comissão especial da Câmara dos Deputados 
foi ñbastante produtiva e muito intensa em alguns momentosò.  

 
O ministro também foi questionado sobre sua opinião a  respeito da possível mudança 

na base de cálculo dos benefícios. Atualmente, ele considera a média de 80% das 
maiores contribuições. A proposta de reforma considera a média de todas as 
contribuições, inclusive as mais baixas, o que reduziria o valor do ben efício. Entre as 

possíveis mudanças está o retorno ao critério de 80% das maiores contribuições.  
 

ñS«o propostas que est«o sendo feitas e estar«o sendo analisadas pelo relator. 
Qualquer mudana cabe ao relatorò, afirmou. ñA nossa posi«o ® como est§ no 
projeto.ò  

 
Meta fiscal   

O ministro disse ainda que não será necessário rever a meta fiscal, que prevê um 
d®ficit de R$ 139 bilh»es neste ano. ñN«o temos nenhuma vis«o de que seja necess§rio 
rever a meta. Nós anunciamos ontem as medidas compensatórias. Será um 

contingenciamento de R$ 42 bilhões, que é muito forte e mostra o compromisso do 
governo em cortar despesas.ò  

 
Meirelles defendeu as medidas anunciadas ontem, durante o contingenciamento do 
Oramento. ñNa nossa avalia«o, as desonera»es n«o estavam tendo um efeito 

positivo para a economiaò, afirmou. Segundo ele, o governo estabeleceu isonomia no 
mercado de crédito, ao elevar os tributos incidentes sobre cooperativas.  

 
ñFoi muito importante, produtivo e de bom senso esperar, da quarta- feira passada até 
ontem, para anunciar as medidas corretivas, pois tivemos decisões do Superior 

Tribunal de Justiça (STJ) que permitiram a devolução à União de hidrelétricas que 
tinham suas concessões já encerradas e que permitem uma receita adicional de R$ 10 

bilhões. Foi estrat®gia bem feita, bem sucedidaò, disse.  
 
O ministro destacou que o governo poderá contar uma receita de R$ 8 bilhões, 

decorrentes de precatórios que foram depositados pela União e nunca foram retirados 
pelos beneficiários.  

 
Segundo ele, o Conselho Na cional de Justiça (CNJ) autorizou essa decisão e a 

Advocacia -Geral da União (AGU) já emitiu portaria para disciplinar a ação dos 
procuradores da Uni«o. ñIsso dever§ diminuir o valor contingenciado. O resultado 
primário de 2017 será exatamente de acordo com  a meta fixada.ò 

 

Consignado: Taxas de juros nos empréstimos consignados para servidores , 
aposentados e pensionistas têm queda  

31/03/2017 ï Fonte: Ministério da Fazenda  
 

Conselho Nacional de Previdência aprova teto de 2,14% ao mês para empréstimos, e 
no cartão de crédito, 3,06%, para segurados do INSS  

 
Com a queda na taxa básica de juros no s últimos meses, o governo decidiu reduzir o 
teto dos juros cobrado nos empréstimos consignados para servidores públicos da 

União, aposentados e pensionistas. A medida permitirá a migração de dívidas mais 

http://www.fazenda.gov.br/noticias/2017/marco/consignado-taxas-de-juros-nos-emprestimos-consignados-para-servidores-aposentados-e-pensionistas-tem-queda
http://www.fazenda.gov.br/noticias/2017/marco/consignado-taxas-de-juros-nos-emprestimos-consignados-para-servidores-aposentados-e-pensionistas-tem-queda


caras, como as de cartão de crédito, por exemplo, p ara uma modalidade mais barata 
e até mesmo estimular novas concessões.  
 

Portaria do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão reduz pela primeira 
vez desde que foi criado em 2008, o teto para a taxa de juros nas operações de crédito 

consignado p ara servidores. O teto, que sempre foi de 34,5% ao ano, cai para 29,8% 
ao ano, representando uma redução de 4,6 pontos percentuais. Ao mês, o teto passa 

de 2,5% para 2,2%.  
 
Hoje, o Conselho Nacional de Previdência (CNP) aprovou também a redução do teto 

da taxa de juros nas operações para aposentados e pensionistas. O teto do empréstimo 
consignado que hoje é de 32% caiu para 28,9% ao ano, representando uma redução 

de 3,1 pontos percentuais.   
 
Ao mês, o percentual do consignado cai de 2,34% para 2,14%. O cort e também valerá 

para operações realizadas pelo cartão de crédito. A taxa passa de 3,36% para 3,06% 
ao mês. Em termos anuais, a queda é de 5,1 pontos percentuais, passando de 48,7% 

para 43,6%.  
 
Baixo custo ï O crédito consignado é uma das modalidades de men or custo do 

mercado. Em fevereiro de 2017, o saldo total de empréstimos consignados atingiu R$ 
291,4 bi, dos quais aproximadamente 94% destinados a servidores públicos (R$ 169 

bi) e aposentados e pensionistas do INSS (R$ 104 bilhões).  
 
A redução do teto da s taxas de juros permitirá que servidores públicos, aposentados 

e pensionistas, que tenham dívidas caras, pagando até 15,88% ao mês em cartão de 
crédito rotativo, substituam esse crédito pelo consignado, passando a pagar bem 

menos.  
 
Considerando que, neste  ano, as concessões de empréstimos consignados 

permaneçam no mesmo patamar de 2016, estimamos que o pagamento de juros por 
parte de servidores, aposentados e pensionistas nas novas operações pode ser 

reduzido em até R$ 3,7 bi.  
 

 
 

Porsche investe em peças para crescer  

31/03/2017 ï Fonte: DCI  
 

A marca de luxo investiu em um centro de distribuição em São Paulo, o 
primeiro da América Latina, para acelerar a en trega de itens nas 

concessionárias do País  
 
A Porsche do Brasil aposta no pós -venda para ganhar competitividade no segmento 

de luxo. A marca alemã investiu no seu primeiro centro d e distribuição da América 
Latina, instalado em São Paulo, para acelerar a entrega de peças nas concessionárias.  

 
"O nosso objetivo é cobrir 90% da demanda de peças dos nossos concessionários mais 
rapidamente, já que a importação no Brasil demora muito devi do ao desembaraço 

aduaneiro. Poderemos entregar pedidos de urgência em até 24 horas", afirmou ao DCI 
o diretor pós -vendas da Porsche Brasil, Diego Lopez.  

http://www.dci.com.br/industria/porsche-investe-em-pecas-para-crescer--id615385.html


O centro de distribuição da montadora está localizado em Embu das Artes (SP) e conta, 
em um primeiro momento, com 3 mil tipos de peças. "Mas a nossa meta é atingir 
quase 8 mil itens até o final do ano", revela.  

 
Ele conta que, com a maioria da demanda das concessionárias coberta, os outros 10% 

serão trazidos da Alemanha assim que o pedido for feito. "Aind a assim, o tempo de 
chegada da peça na concessionária é de apenas 10 dias", garante o executivo.  

 
A dinâmica do centro de distribuição da Porsche funciona basicamente de duas 
maneiras: pedidos programados pelos concessionários, que levarão cerca de uma 

sem ana para chegar, e encomendas de urgência, que podem ser despachadas por 
avião.  

 
Lopez acredita que este é um importante diferencial para garantir competitividade à 
marca, em um momento em que a competição está cada vez mais acirrada no mercado 

brasileiro,  especialmente no segmento de luxo.  
 

"Nosso cliente espera um serviço premium. A ideia é que o carro fique o mínimo de 
tempo possível parado na concessionária", destaca.  
 

O executivo acrescenta que o centro de distribuição contribuirá para a estratégia da 
montadora de atingir o segundo ou terceiro proprietário de um Porsche. "Hoje, quem 

compra um modelo seminovo acaba indo para uma oficina especializada e não a uma 
concessionária oficial da marca. Nossa ideia é trazer esse cliente, o que gera receita 
para a  montadora, ao concessionário e garante serviço especializado ao cliente", 

elucida.  
 

Crescimento  
No ano passado, a Porsche registrou vendas de 1.010 unidades no Brasil, um 
crescimento de 38% em relação ao ano anterior. No período, o segmento de luxo 

report ou retração de cerca de 30% no Brasil. "Nos dois primeiros meses deste ano, 
crescemos 25%", complementa Lopez.  

 
Atualmente, a marca conta com nove pontos de vendas no País. E com um plano 
montado especialmente para pós -venda, o executivo acredita que a rec eita da 

montadora e da rede deve crescer.  
 

Um exemplo dessa estratégia é a possibilidade de extensão da garantia de dois anos 
para o segundo ou terceiro proprietário. "Para isso, basta o interessado procurar uma 
concessionária oficial da Porsche e contrata r o serviço", diz Lopez.  

 

F«s do Ford Galaxie festejam em Curitiba os 50 anos da óbarcaô nacional 

31/ 03/2017 ï Fonte: Gazeta do Povo  
 

Encontro Nacional dos 50 anos do Galaxie acontece neste sábado (1.º), no 
Espaço Phoenix, em Curitiba. A entrada é gratuita  

 
O Galaxie 1976 que transportou João Paulo II em sua visita a Curitiba em 1980.  
Ivonaldo Alexandre/Gazeta do Povo   

   
O Ford Galaxie , um dos primeiros automóveis de luxo produzidos no Brasil, completa 

50 anos em 2017. E proprietários e admiradores farão uma grande festa para celebrar 
este momento.  

http://www.gazetadopovo.com.br/automoveis/fas-do-ford-galaxie-festejam-em-curitiba-os-50-anos-da-barca-nacional-72z7b3we2yvhx5om2dzf7wz6s


O Encontro Nacional dos 50 anos  do  Galaxie  acontece neste sábado (1.º) em Curitiba 
com uma grande viagem ao passado. Será uma exposição das três versões feitas em 
quase duas décadas de mercado brasileiro, somando 77 mil unidades produzidas.  

 
O evento terá como palco o Espaço Phoenix  (BR 116, 6.000, próximo ao viaduto do 

Tarumã), tradicional ponto de reunião do antigomobilismo brasileiro.  
 

 
A versão 500 foi a primeira produzida no país. Divulgação  
 

O Galaxie  foi pioneiro em conforto e tecnologia no mercado n acional e se destacava 
pelo tamanho imponente. Tinha 5,33 metros de comprimento, podendo levar até seis 

pessoas, o que valeu o apelido de óbarcaô. O Fusion, por exemplo, ® maior sed« da 
Ford à venda atualmente no Brasil e tem 4,88 m de um para -choque ao ou tro.   
 

O modelo também trazia dois bancos inteiriços que mais pareciam um sofá e também 
itens como direção hidráulica, ar -condicionado e câmbio automático. Por isso, passou 

a ser o sonho de consumo da alta sociedade.  
 

 
Os bancos inteiriços do Galaxie pare ciam mais um sofá.  

 
Inspirado no modelo norte -americano, o primeiro Galaxie , a versão 500, saiu da linha 

de produção da  Ford  no bairro do Ipiranga, em São Paulo, em 16 de fevereiro de 1967. 
Já último, o Landau , despediu -se em 2 de fevereiro de 1983. A lin ha teve ainda a 
configuração LTD (de Limitada).  

 
Era equipado com motores V8 que iam de 4,5 litros a 5,0 litros, com potências que 

variavam de 164 cv a quase 200 cv. O carro se notabilizou no país também por ter 
sido o veículo de Juscelino Kubitschek, pres idente do Brasil entre 1956 e 1961. O 

mineiro era dono de uma versão LTD 1974. Em 1980, o papa João Paulo II usou um 
modelo 1976 em sua visita a Curitiba.  

 

 
Galaxie LTD 1974 do ex -presidente Juscelino Kubitschek   



 
 
Em 1980, o papa João Paulo II usou um m odelo 1976 em sua visita a Curitiba. Ivonaldo 

Alexandre/Gazeta do Povo  
 

Atualmente, o Galaxie  tem um valor elevado; unidades bem restauradas podem passar 
dos R$ 100 mil.  
 

Al®m dos óGalax»esô, o encontro ter§ o Garage Sale, com barraquinhas expondo e 
comer cializando objetos de decoração e colecionáveis, todos com temática 

automobilística, retrô e vintage.  
 

 
 
A entrada é gratuita e será oferecido um café da manhã a partir das 9h como cortesia 
ao visitantes e participantes e uma saborosa feijoada a partir da s 11h30 no Phoenix 

American Mex (Gastrobar anexo ao Espaço), ao custo de R$ 39,90. Participantes da 
exposi ção e demais convidados que tem carro antigo pagam R$ 30 -  neste caso, basta 

apresentar o documento do veículo no caixa.  
 

Os proprietários dos veículo s que quiserem fazer uma ducha especial com cera, a 
Cristal Wash oferece o serviço no local por R$ 20 (valor somente para a feira).  
 

Fiat Mobi estreia câmbio automatizado inédito e vira o 1.0 mais econômico 

do país  

31/03/2017 ï Fonte: Gazeta do Povo  
 
Fiat Mobi ganha versão Drive GSR , com inédito câmbio automatizado e motor 

1.0 flex mais econôm ico do Brasil  

 

 
No Salão de São Paulo 2016 a Fiat  anunciava a chegada do moderno motor  FireFly de 

três cilindros ao Mobi , que o tornaria um dos carros mais econômico do Brasil entre as 
opções 1.0 flex.  

 
Mas, ele ainda tinha o Volkswagen up!  com melhor re sultado pela avaliação do 
Inmetro , especialmente a versão 1.0 TSI e seu propulsor turbo.  
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